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ANEXOIV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 62/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA

FORNECIMENTO DE SOFTWARE PARA

GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS,

INCLUINDO LICENÇA DE USO, TREINAMENTO

E SUPORTE TÉCNICO, A SER UTILIZADO PELO

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de

direito público interno, com sede na Avenida dos Pioneiros, 500, centro, Três Barras do

Paraná/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o Nº

76.208.842/0001-03, neste ato representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO

FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF sob Nº XKX XKXXKX-XX e

portador daCarteira de Identidade Nº XXKX.XXX-X SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade

de Três Barras do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE,de um lado e, de outro, a
empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida

(ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o Nº

XKXXKKKX/XX-XX, neste ato representada por seus representantes legais, ao fim assinados,
(QUALIFICAÇÃO DO(A) REPRESENTANTE LEGAL), doravante designada CONTRATADA;

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal nº 14.133/21, AJUSTAM o presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA FORNECIMENTO DE SOFTWARE PARA GESTÃO E

CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO LICENÇA DE USO, TREINAMENTO E SUPORTE

TÉCNICO, A SER UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRÊS

BARRAS DO PARANÁ, em decorrência da Licitação Modalidade Pregão, forma Eletrônica Nº

XX/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Artigo 92, incisos |, 1, le IVda Lei Nº 14.133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto é o FORNECIMENTO DE

SOFTWARE PARA GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO LICENÇA DE USO,

TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO, A SER UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE

ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

PARAGRAFO SEGUNDO- O (s) material (is) deverá (ão) atender rigorosamente as exigências
técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo V) do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº

xx/2024.
PARAGRAFO TERCEIRO - Os materiais deverão ser entregues em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamenteas necessidades da CONTRATANTE,

assim como ao que dispõe o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024e seus anexos. +

PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.

PARAGRAFO QUINTO- O presente contrato seguirá o regime de execução

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO

Artigo 92, incisoVda Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a executar o objeto deste Contrato, pelo

valor total de R$ XXX (valor por extenso), daqui por diante denominado como valor contratual,

conforme tabela a seguir:
LOTE 01 - SOFTWARE PARA GESTÃOE CONTROLEDE OBRAS PÚBLICAS

VALOR|VALOR

irem|UN|QTDE DESCRIÇÃO unir.|TOTAL

eo [8 |

ONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SOFIWARE PARA

| GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO: LICENÇA DE USO,

[IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO REALIZADO IN LOCO, MANUTENÇÕES

NECESSÁRIAS, ASSESSORIA TÉCNICA (SUPORTE), ATUALIZAÇÕES

Ot (UN [or|NECESSÁRIAS. INTEGRAÇÃO COM O TCE-PR (MÓDULO SIM-AM), PORTAL DE | 201053400 20.053,00

TRANSPARENCIA OBRAS PÚBLICAS. DISPONIBILIZAÇÃO DE TABELAS: SINAP,

SEOP, DER, DNIT, DINFRA. À SER UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE

|

ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, POR UM PERÍODO
| DE 12 (DOZE) MESES. |

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os preços serão fixose eajustáveis e deverão ser expressos em reais,

limitando-se a duas casas decimais apósa vírgula.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato,

exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente

comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos

preços praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

Artigo 92, incisos VI, VII e IX daLei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante

apresentação da notafiscal acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento do órgão solicitante;

b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.39.00

b) 05.02.15.452.0007:2.015.000.3.3.90.40.00

PARÁGRAFO TERCEIRO- As faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, devidamente

regularizadas nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO QUARTO- Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades
assumidas na forma deste contrato. quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva

dos serviçosexecutados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,

exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as

providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverãoser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço

descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO- Não se aplica matriz de riscoao presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA

Artigo 92, incisos VIL, XI, XIHda Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O objet tem como regime de execução indireta, EMPREITADA POR

PREÇO UNITÁRIO, e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência

(ANEXO V), após solicitação de entrega(pedido) expedida pelo órgão solicitante.
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PARÁGRAFO SEGUNDO- A implantação do sistema deverá ocorrerno prazo máximo de 5 (cinco)

dias úteis contadosda emissão da ordem de compras.
PARÁGRAFO TERCEIRO -

À
vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco)

dias iniciando a partir da assinatura do mesmo.
PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,

devidamente justificadose fundamentados e acatados pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA- ENCARGOS DO CONTRATANTE

Artigo 92, incisos XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE seobriga, adicionalmente os encargos descritos no

Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, os encargosa seguir:

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o

acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os

aspectos, especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em

registro próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente

a CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que,aseu critério, exijam medidas

corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de

acordo com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem
como sejam mantidas todas as condições de habilitação é qualificação exigidas na

iilitação;
.

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o

fornecimento dos bens objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no

Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024, os encargos a seguir:

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as

disposições contidas no Edital e seus Anexos referentes ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº

XX/2024;
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peão

b)

8)

h

Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir
da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando

todas as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto;
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sema prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;

Manter, durante todaaexecução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações

trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor

faturado;

Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal comadiscriminação do fornecimento realizado;
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura

possam vir à ocorrer, nos termosda Lei;

A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar;
A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o

fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

CAPÍTULO II-B da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-

a)

b)

a)

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

se as seguintes práticas:

“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execução de contrato;

“prática fraudulenta falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;

“prática colusiva": esquemstizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou semo conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artifici s e não-competitivos;

“prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.
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e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, como
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas

cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11 - Impor sançõessobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa oupessoa
física, diretamente ou por meio é um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

públicos.

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES

Artigo 92, XIV da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas
às sanções legais, a saber:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do

Artigo 156, 5 2º da Lei Nº 14.133/2021.
b) Impedimento de itar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos IL, IL IV, V, VI e VII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIIL, IX, X, XI e

XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, HI, IV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida

no 5 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de6 (seis) anos.
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TasB
a

c1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
dia de atraso e/oupor descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em

seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a

multa tem de serrecolhidapelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias,

contados da comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.ºdo Edital no

percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da

infração.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão seraplicadas
cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

a

PARÁGRAFO TERCEIRO Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do Artigo

156, 89º da Lei Nº 14.333/2021
PARÁGRAFO QUINTO- Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidadeda infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

€) Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO SEXTO- Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento delicitar e contratar e,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa,a ser conduzido

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará a licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº

14.133/2021.
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PARÁGRAFO SÉTIMO- Na hipótese de deferimentode pedido de produção de novas provas ou

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a licitante ou a contratada poderá

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
PARÁGRAFO OITAVO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA- EXTINÇÃO

Art. 92, XIX da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,

independentemente de notificação judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

c) Alteração social ou modificaçãoda finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

g) Atrasona liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social ou para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO- No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez

por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários

advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras pr gov. br



ABB! Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Pacaná
ea ESTADO DO PARANÁ

CLÁUSULA DÉCIMA- DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contratose aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter

extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das

penalidades previstas na Lei 14.133/2021.

€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que
estabeleceoinciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO

Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário

para regularizar faltas ou defeitos e,na sua falta ou impedimento,pelo seu substituto legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO Fica designado como gestor deste contrato o CLEBESON BORDIM,

Secretário Municipal de Administração e Planejamento, CPF/MF Nº 000.278.879-95.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPE Nº 088.693.709-41, fiscal titular.

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, CPF Nº 108.348.229-70, fiscal suplente.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento

realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução

conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando

possíveis desacordos com as especificações do edital.
PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservadoàfiscalização, o direitoe a autoridade para resolver todo e

qualquer caso gula, o! isso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
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como fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.
.

PARÁGRAFO SÉTIMO- As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,

deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa

imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes,
PARÁGRAFO OITAVO- A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitare que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o

fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos

prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PARTES INTEGRANTES

Artigo 39, inciso | da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As condições estabelecidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 e na

proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,
independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO- Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais comoa prorrogação de prazos e normas

gerais de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aspartes firmamo presente instrumento em02 (duas) vias de igual

teore forma, na presença de 02 (duas) testemunhasabaixo, obrigando-se porsi e seus sucessores,

ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado,elegendo para Foro do mesmo a Comarca de

Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,

que em razão disso é obrigada a manter um representante complenos poderes para receber

notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.
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Local e data.

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSO
.

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

Representante Legal

CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome:

CPF. CPF:
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ANEXO v - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1.Opresente Termo de Referência visa subsidiar o Departamento de Licitaçõesna
elaboração das diretrizes que darão ordem e forma ao processo administrativo para a

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SOF-

TWARE PARA GESTÃO E CONTROLE DE OBRASPÚBLICAS, INCLUINDO LICENÇA DE

USO, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO, A SER UTILIZADO PELO DEPARTA-

MENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ”, conforme
especificações contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA e anexos. .

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIIL, ALÍNEA “A e

r
2.1.0 valor teve como referência as propostas de preços apresentadas por empresas do

ramo de atividade, No processo foi considerado comovalor máximoda licitação, o valor

médio dos três orçamentos recebidos. O objeto deverá atender as especificações técnicas

e quantidadesdescritas na tabela a seguir:
LOTE 01 - SOFTWARE PARA GESTÃOE CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS

rem|Ux|qro Descrição unir.
| (es)

PT [TONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SOFINARE PARA
|

GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO: LICENÇA DE USO,

IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO REALIZADO IN LOCO, MANUTENÇÕE

| NECESSÁRIAS, ASSESSORIA TÉCNICA (SUPORTE),
—

ATUALIZAÇÕES
|

01 | NECESSÁRIAS. INTEGRAÇÃO COM O TCE-PR (MÓDULO SIM-AM), PORTAL DE| 20.053,00 | 20.053,00
| TRANSPARENCIA OBRAS PÚBLICAS. DISPONISILIZAÇÃO DE TABELAS: SINAP,

SEOP, DER. DNIT, DINFRA. A SER UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE

ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRES BARRAS DO PARANÁ PORUM PERÍODO

praia L

tora |

(as)

VALOR
|

VALOR |

|

o lux

2.2. 0 valor de referência do item não poderá ser superior aovalor acima descrito.

22.1. O valor total do item deste Termo de Referência soma a importância de

R$ 20.053,00 (vinte mil e cinquenta e três reais).
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”

3.1, Este Instrumento fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar- ETP, elaborado pelo

Departamento de Engenharia.

4, LOCAIS DE ENTREGA- ARTIGO 40,8 1º, INCISO IL

4.1. Os itens deverão ser entregues nos locais indicados pela Município de Três Barras do

Paraná, através do Departamento de Engenharia ou daquele departamento em que os

usuários dos serviços estão subordinados.

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO6º, XXIII,

ALÍNEA “A”

5.1. A vigência do Contrato de Prestaçãode Serviçosserá de 365 (trezentos e sessenta é

cinco) dias. A implantação do sistema deverá ocorrer no prazo máximo de5 (cinco) dias

úteis contados da emissão da ordem de compras.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “C”

61. Fornecimento de ferramenta de gestão e controle de obras, compreendendo locação,

instalação e manutenção de software. O sistemaé desenvolvido especificamente para os

setores de planejamento, obras e contabilidade, facilitando o gerenciamento de convênios

federais, contratos de empreitada, termosaditivos, andamento de obras e geração de

informações para os sistemas do Tribunal de Contas do Paraná (SIM-AM). Através de

processos integrados, a ferramenta deve permitir a elaboração de orçamentos nos

padrões da Caixa Econômica Federal (DTB), disponibilizando todas as tabelas SINAPI,

SEOP, DER, DNIT, DEINFRA e outras que possam ser integradas.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “D”

7.1. A empresa contratada para fornecimento do Software deverá:
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7.1.1. Cumprir o Termode Referência nasua totalidade, responsabilizando-se pelo

perfeito cumprimento do objetodo contrato.

7.1.2. Seguir normas, políticas e procedimentos do Município de Três Barras do

Paraná e órgãos relacionados relativos à execução do objeto.

7.1.3. Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfiram nas condições para perfeita execução do objeto

contratado, propondo as ações corretivas necessárias.

7.1.4. Contratar, se for o caso, mão de obra especializada, qualificada e em

quantidade suficiente à perfeita execução deste objeto, em seu nomee sob sua

responsabilidade, sem qualquer solidariedade do Município de Três Barras do

Paraná, cabendo-lhe efetuar todas as obrigações trabalhistas, bem como seguros e

quaisquer outrosnecessários.

7.2. A contratada deverá indicar o nome de, pelo menos, um funcionário (com número de

telefone para contato), responsável pelo atendimento das demandas que podem surgir,

para o caso de não atendimento de alguma condição ou cláusula contratual e possíveis
esclarecimentos.

7.3. Fornecer treinamento, sempre que necessário ao operador da Contratante para

operar o sistema, de modo a permitir a utilização de todas as suas funcionalidades,

responsabilizando-se, inclusive, por assessoria durante a vigência do contrato, para
esclarecer dúvidas e sanar problemas de compatibilidade, desempenho e utilização.

7.4. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas
mencionadas, será licitado na modalidade de Pregão Eletrônico, com critério de Menor

Preço por item, executadopelo regime de empreitada por preço unitário, visando oferecer
serviços em conformidade com as necessidades do Departamento de Engenharia.

7.5. Características do Sistema- (Sistema 3Dde controle e gestão da obra]

7.5.1, O sistema deve conter osseguintes módulos:

a) Ferramenta de desenho 3D BIM integrada;

b) Ferramenta WEB Cloud Service integrada

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras prgov br



Prefeitura CMlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

7.5.2. Módulo de Desenho 3D:
a) Deve ser instalado individualmente em cada computador.

b) Desenvolvido para utilização em desktop, é necessário uma chave de

autenticação do usuário para funcionar. .

c) Sistema profissional completo para criação rápida e fácil de modelos

tridimensionais deedificações.
a) Permite avaliação e apresentação de propostas através de passeios virtuais,

geração automática de plantas, cortes e elevações, e criação de imagens
renderizadas de alta qualidade.

e) Possui sistema CAD 2D e 3D simultâneo dealto desempenho com objetos

arquitetônicos parametrizados.

1)Apartir do modelo tridimensional, pode gerar automaticamente plantas

baixas, plantas de cobertura, cortes e elevações.

g) Os desenhos gerados são vetoriais e podem sereditados pelo usuário.

h) Configurações ajustáveis de acordo com preferências: altura do plano de

corte, cores, espessura das penase padrões de preenchimento com hachuras.

i) Definições iniciais baseadas na norma NBR-6492 *

7.5.3. Requisitos Básicos do Sistema 3D:
a) Sistema operacional: Microsoft Windows;

b) Placa de vídeo aceleradora com 4GB de cache;

c) Processador: Intel i7;
d) Memória: 16 GB;

e) Gabinete com fonte ATX.

7.5.4. Ferramenta WEB Cloud Service Integrada:
a) Totalmente integrada com a ferramenta de desenhos 2D/3D.

b) Acesso ilimitadode usuários.

c) Possibilidade de modificar orçamentos, criar etapas complementares, gerar
planilhas nos padrões do Paraná Edificações e Caixa Econômica Federal.
d) Acesso através de navegadores Google Chrome, Safari ou Firefox, utilizando

conexãode internet.

e) Informações integradas com a gestão municipal de convênios,
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f) Controle de prazos de vencimentos de convênios, contratos de empreiteiras

e solicitações técnicas.

£) Geração de ordensde serviço, memorial descritivo automático dos itens da

obra, criação de novos orçamentos com itens atualizados, ofício de medição e

termo de recebimento da obra com informações integradas ao Tribunal de
Contas do Estado do Paraná.

. Requisitos Básicosdo Sistema WEB:

a) Sistema operacional: Microsoft Windows, MacOS ou Linux;

b) Acesso à internet; :

€) Navegador: Firefox, Google Chromeou Opera.

7.5.6. Controle Mobile paraiOS e Android:

a) Aplicativo destinadoaprefeitos, secretários e administradores.

b) Visualização em temporeal de obras em fase de projetos, emexecução,
paralisadas, em atraso, por fonte de recursos.

c) Dados do contrato, fornecedor, engenheiros responsáveis, prazos e valores.

d) Visualização de fozos da medição da obra junto com gráficos de previsto e

executado.

7.5.7. Requisitos Básicos do Sistema Mobile:

a) Sistema operacional iOS 5+ ou Android B+;

b) Acesso à internet;

€) Aparelho de celular ou tablet comtela de 5"+.

7.6. Funcionalidades do tem:

7.6.1. Para a Engenharia:
a) Cadastro completo do responsável técnico das obras.

b) Visualização nosrelatórios e definição automática de nível de acesso.

c) Cadastro de informações da obra, como tipo, classificação, descrição,

localização, coordenadas geográficas.
d) Composição do orçamento utilizando itens SINAPI e SICRO, informe do BDI

e memorial de cálculo.

e) Cadastro de classificação de obra e tipo de obra.
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f) Cadastro deárea total da obra e suas unidadesde medida.

£) Geraçãode QR Code para ser utilizado na placa da obra. ;

h) Cadastro de recursos federais e tabelas de referência de preços atualizadas

periodicamente.

i) Possibilidade de geração de novos orçamentos a partir de existentes,

inclusão de BDI, atualização de valores de orçamentos, alteração no mês de

referência de custos.
j) Criação de grupos e subgrupos nos orçamentos.
K) Cálculos de BDI detalhado com quantitativos mínimos, médios e máximos

para cada componente do BDI.

1) Geração de relatórios em extensões PDF e XLS.

7.6.2. Para o Planejamento:
a) Cadastro de cronograma da obra mês a mês.

b) Informar percentuais ou valores mês a mêspara cálculo automático dos

valores de repasse e contrapartida.
c) Importação de cronogramas a partir de arquivos em Excel.

d) Cadastro de eventograma e quantitativos para planejamento de execução é

pagamentos.

e) Cadastro deitens como cotação e vinculação a fornecedores.

f) Cadastro de composições próprias e importação de composições de

arquivos em Excel.

£) Consulta rápida de itens sem vínculo a orçamento.

h) Geraçãodeplanilhas em Excel para análise e preenchimento devalores.
1) Importação de orçamentos do Excel para o sistema.

J) Geração automática de memorial descritivo da obra.

k) Alteração de usuários de acesso à obra e remanejo de orçamentos
intermunicipais. ê

1) Configuração de modelosde etapas e análise das etapas da obra.

m) Verificação das movimentações da obra e geração de relatórios gerenciais.

7.6.3. Para a Fiscalização:

a) Cadastro do diário da obra.

b) Recebimento provisório e conclusão da obra.
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c) Cadastro dos quantitativos medidos e geração de relatórios

d) Detalhamento de item contratado e validação de detalhamento enviado

pelo cliente.

e) Agendamento de medições.

7.6.4. Para o Tribunal de Contas:

a) Cadastro de licitações, contratado, contratos, bem público vinculador,

cartório, registro de imóveis, responsáveis técnicos, ART da obra e ficença
ambiental.

b) Cancelamento de licitação, aditamento contratual, cancelamento de

contrato, início, andamento, retomada e conclusão da obra, e cancelamento

definitivo da obra.

c) Integração com sistema de engenharia e obras do município e atendimento
à Lei Nº 14/133 de 1 de abril de 2021, Art. 19.

7.6.5. Para o Administrador:

a) Cadastro de usuáriose definição de módulos de acesso.
b) Liberação de acesso mobile para responsáveis técnicose gestores.

7.6.6. Para a Transparência em Obras Públicas:

a) Sistema de acessoilimitado via internet.

b) Informações em temporeal de todas as obras no municipi

c) Georreferenciamento de todasas obras com filtro por situação.

d) Dados gerais das obras, acompanhamentos mensais, fotos, gráficos de

indicadores e informações completas da empresa executora e do contrato.
e) Integração total com o sistema de engenharia e obras do município.

f) Informações disponibilizadas em tempo real no site e portal de

transparência do município.

7.6.7. Módulo móvel: Gestor, Diário e Acompanhamento:
a) Desenvolvido para iOS e Android, apresentando resultados em tempo real,

operado offline, sincronizando dados da nuvem.
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b) Gráficos de evolução da obra, fotos da medição georreferenciadas,

visualização de contratos e aditivosa vencer, compartilhamento de telas via

Wihatsapp, visualização ao vivo das obras.

c) Fotos ilimitadas da medição com coordenadas georreferenciadas, envio de

áudios e observações, envio de medições online e geração de relatórios de

extrato da medição.

Todos os dispositivos e módulos do sistema deverão ser integrados utilizando

uma mesma base de dados.

7.7. Requisitos Técnicos:

7.7.1. Quandoda entrega dos serviços, a empresa fornecedora deverá efetuar a en-

trega de maneira satisfatória.

7.7.2. O software/sistema deverá apresentar os seguintes requisitos técnicos:

7.7.3.0 sistema deverá ficar hospedado em Data Center da proponente que garanta:
a) Acessos e armazenamento de documentos e dados ilimitados sem custo

adicional,

b) Backup dos dadosde forma diária através da própria ferramenta sem custos

adicionais.

c) Segurança de acesso ao seu banco de dadosna rede interna, por meio do

controle de autorizações do banco de dados;

d) Detecção de invasão;
e) Proteção contra fogo (detecção precoce e combate);

f) Proteção contra água (local não sujeito a inundações);

8) Redundância de link; s

h) Redundância de energia elétrica;

i) Redundância dear condicionado.

7.7.4, O acesso ao Sistema deverá ser via internet e compatível com os principais

navegadores existentes no momento, além de sistemas operacionais (inclusive de

softwares livres existente no mercado).
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7.7.5. O Sistema deverá possuir acesso pornível de usuário, tendo um administra-

dor responsável por conceder os acessos dos módulos aos demais usuários.

7.7.6. O Sistema de Gestão de Obrasé destinado, especialmente, aos responsáveis
pelo orçamento e acompanhamento da obra. Esse sistema deve conter informações

da obra, tais como: localidade, área e projeto, além do cadastro de orçamentôs, cro-

nogramase medições. Tais funcionalidades devem estar acompanhadas de uma fer-

ramenta de utilitários do Sistema para facilitar os processos por meio de redução

proporcional de valores de itens agrupados do orçamento, gerador de planilhas no

formato XLS dos orçamentos e importação de planilhas de orçamentos vindas de

empreiteiras parao Sistema. A ferramenta deverá disporde um modo que no caso

de um profissional ser usuário em mais de um município, este possa copiar projetos
entre os municípios em que o mesmo atuar.

7.8. Demais requisitos:

7.8.1, Não serão aceitas propostas que acrescentar valores ao valor da licença men-
sal proposta nos casosde assistência técnica remota, treinamento e implementações

de novas funcionalidades realizados pela Contratada. s

7.8.2, Outros serviços eventuais como novos treinamentos e retreinamentos, reins-

talaçõese reimplantações, novas conversõese reconversões serão cobrados medi-

ante orçamento prévio apresentado ao responsável pelo sistema, e somenteserão
executados após a aprova

7.8.3. Em caso de novas implementações de telas e relatórios, a solicitação deverá

ser atendida ematé sete dias a partir da data do chamado.

7.8.4. O suporte técnico deverá ser disponibilizado em horário comercial, de se-

gunda à sexta-feira, das 8h00 às 11:30 e das 13h30 às 17h, de modo que o tempo de

espera de atendimento seja inferior a 60 (sessenta) minutos.
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7.8.5. Os casos deerros de processamento, em vista de problemas do sistema ou

mesmo ocasionados por fatores externos e considerados urgentes, deverão ser aten-

didos imediatamente, sendo o prazo de solução o mínimo possível e não superior a

48 horas.

7.8.6. Quanto aos termosde segurança dos dados e ao controle de usuários, deverão

ser observados os regramentos impostos pela norma da ABNT NBR ISO/IEC

27002:2005; Título: Tecnologia da informação- Técnicas de segurança - Código de

pratica para a gestão da segurança da informação.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. A empresa Vencedora deverá atender os requisitos como seguem:

8.1.1, Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido em favor da

proponente que comprove ter prestado para pessoa jurídica de direito público ou

privado, serviços iguais ou compatíveis com o objetodesta licitação. O atestadodeve
conter o nome, endereçoe o telefone de contato do atestador, ou qualquer outro

meio com o qual o licitador possa valer-se para manter contato com a pessoa
declarante.

8.1.1.1. Entende-se por serviços compatíveis a prestação de serviços que
compreendamo fornscimento de

softwareparagestãoecontroledeobras
públicas.

8.2. Será convocadaa Licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de

até 3 (três) dias úteis, apresentação visando a avaliação técnica do software, a fim de

garantir o cumprimento dosrequisitos mínimos obrigatórios.

8.2.1. A adjudicação e homologação do objetoà Licitante, somente ocorrerá após

a comprovação dos requisitos mínimos avaliadosdurante a apresentação.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”
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9.1. O sistema deverá ser instalado e configurado conforme as necessidades do

Departamento de Engenharia do Município de Três Barras do Paraná, atendendo todos os

requisitos apresentados na proposta e demonstração.

9.2. O sistema deverá contemplar um processo estruturado, controlado e melhorado de

forma contínua, considerando abordagens de melhorias tais como padronização de

processos.

9.3. A melhoria continuada do sistema contribuirá para:
a) Otimização dos recursos, sejam eles materiais, humanos ou financeiros;

b) Fornecimento de ferramentas capazes de propiciar o atendimento dos

princípios da eficácia, eficiência, moralidade, legalidade, economicidade na

condução desta Administração;

c) Prestar contas de forma adequada aosórgãos de controle interno e externo;

d) Orientação em eventuais propostas que necessitam de revisão de preços para
otimizar a economicidade dos recursos;

e) Possuir mecanismos de feedback para melhoria.

9.4. Assim, a contratação deste serviço deverá apoiar à Gestão e ser executados de forma

a propiciar um ganhode produtividade e economicidade garantindo uma estrutura ágil,

eficiente e econômica para execução das obras públicas do Município.

9.5. A Licitante vencedora, sujeitar-se-á a mais amplae irrestrita fiscalização por parte do

Município, através dos técnicos encarregados e do Fiscal de Contrato, designado a

acompanhar a instalação, treinamentos e funcionalidades do software, prestando
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive sobre os

prazos e condições de utilização do sistema.

9.6. A contratada deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para

capacitação dos servidores públicos deste município queirão fazer uso do software, os

treinamentos serão agendados pela Secretaria demandante
9.7. À implantação do sistema deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis

contados da emissão da ordem de compras,
9.8. A solução deverá contemplar a cessão de uso de software, além de manutenção,

atualização e suporte técnico, por 12 (doze) meses, contadosda assinatura do contrato a

ser firmado.
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9.9. As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de receber

correções, novas tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança.
9.10. Toda manutenção no sistema (corretiva, preventiva, evolutivae adaptativa) ficará a

cargo da contratada, sem ônus adicional.

9.11. O suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratadaa partir da assinatura
do contrato.

9.12. Deverão ser informadosà contratante os contatos do suporte técnico da solução, a

ser prestado por meio dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial em dias

úteis, observando,no mínimo,o horário de 07h30min às 17h30min

9.13. Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo o

período de vigência contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas
relacionados ao software contratado.

9,14, A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocorra de

forma compatível com a solução contratada.
9.15. A contratada deverá prestar atendimento à contratante, initerruptamente, nos
horários especificados acima para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição,

incidente ou problema comasolução em até 2 (dois) diasúteis.
9.16. O suporte on-line deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e

proporcionar o referido acesso quando solicitado, mediante autorização do órgão;

9.17. As manutenções programadas deverão ser comunicadas à prefeitura deste

Município com antecedência de 05 (cinco) dias úteis. *

9.18. As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas com as justificavas para
tanto, a fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos níveis de

serviços e condições contratuais.
9.19,A solução deverá ser provida de requisitos de segurança, como controle de acesso,
autenticação com o usode credenciais usuário e senha.

9.20.A contratada não poderá se utilizar da presente contratação para obter qualquer
acessonão autorizado às informações.

9.21. A contratada não poderá veicular publicidade acerca do fornecimento a ser
contratado, sem prévia autorização, porescrito, do Município.

9.22. É de responsabilidade da contratada garantir a integridade e o sigilo das

informações porventura contidas em equipamentos que sejam retirados das

dependências do Paço Municipal para realização de serviços de suporte técnico;
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9.23, A contratada é responsável civil, penal e administrava quanto à divulgação irrdevida

ou não autorizada de informações, realizada porela ou por seus empregados.
9.24, É de responsabilidade da contratada garantir que as informações por ela obtidas em

decorrência da execução desta contratação sejam mandas emsigilo, não podendo ser

divulgadas, exceto se previamente acordado, porescrito, entre as partes contratantes.
9.25. Os custos com impostos, taxas,fretes e demais despesas serão de responsabilidade
da empresa vencedora.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO6º, $ XXIII, ALÍNEA “G”

10.1. O pagamentoserá efetuado ematé 30 (trinta) dias apósa prestação dos serviços,
condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhada das certidões de regularidade
fiscal e trabalhista.

jo de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os

valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

10.3. 0 pagamentoefetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes
do fornecimento.

10.4. Não haverá reajustes durante a execução do contrato de 12 meses de vigência do

contrato.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO6º, INCISO XXIII,

ALÍNEA “H”

11.1. O processo licitatório ocorrerá na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo
avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO6º, XXIIL ALÍNEA “J"”

12.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos
das seguintes dotações orçamentárias

a) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.39.00

b) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.40.00
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13. PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. A empresa contratada fica obrigada a realizar a liberação do sistema via web e a

ação de usuários no prazo máximode 5 (cinco) dias úteis contados da emissão da

ordem de compras.

13.2. Caso a Contratada não entregue os serviços adjudicados no prazo estipulado, será
aplicado as sanções previstas na legislação.

13.3. A contratada deverá corrigir o objeto entregue em desacordo com as especificações

e no prazo máximode 24 (vinte e quatro horas), contadas do momento da solicitação.

13.4, Eventuais atualizações feitas no sistema não poderão causar interrupção no uso da

contratante, ou se causar deverão ser realizados fora do horário de expediente (07h30min
às 17h30min).

13.5. O prazo de contratação, tanto da cessão de uso do software como a locação dos

equipamentos é de 12 (doze) meses contados da assinatura do mesmo e poderá ser

prorrogado, devidamente justificado e fundamentado.

13.6. 0 objeto deste Termo de Referência será recebido, por fiscal designado, da seguinte

forma:

e a) Provisoriamente, noato da entrega, para efeito de posterior verificação da

conformidade do produto com a presente especificação;
b) Definitivamente, em até 5 (cinco) dias após a verificação da qualidade e

consequente aceitação.

13.71. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste documento.

* 14. PENALIDADES

14.1. A Licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente pelas

seguintes infrações

14.1.1. Dar causa inexecução parcial do contrato;
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14.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa o total do contrato;
14,1,4, Deixar de entregara documentação exigida para o certame;
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

14.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objetoda licitação sem

motivo justificado;

14.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.8. Fraudara licitação oupraticar ato fraudulento na execução docontrato;

14.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013

14.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os

atos lesivosà administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por
pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou

estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei

as seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa

de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de

penalidade mais grave;

b) Multa, no valorde 0,5% (meio por cento) sobreo valor total do Contrato,

por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital

e em seus Anexos, mitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual,

sendo que a multa temde ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de
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15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do

Paraná;

<) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas
infraçõesadministrativas previstas nos incisosIL, IV, V, VLe VII do caput do

Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximode 3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIIL IX, X,XI

e XII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos IL IL IV, V, Vi e VII do caput do referido

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimode 3 (três) anos e máximo de6 (seis) anos.
d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise járídica,
sendosua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal

designado.

142.1, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas

cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14.133/2021.

14.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

14.2.3. As aplicaçõesde quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Admi istração Pública.

14.2.4. Na aplicação das sançõesserão considerados: &

a) Anatureza e a gravidadeda infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

€) Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;
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Seção

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãosde controle.

14:2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contadoda data de sua intimação.

14:2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidose intimará a

Licitante ou a Contratada para, no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

14:2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a Licitante ou

a Contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação.

+ 14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

O as parmueros CORRUPÇÃO

15.1. As Licitantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por
seus fornecedorese subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de

ética durante todo o processo delicitação, de contratação e de execução do objeto

contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-seas seguintespráticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem con: o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processode licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influ-

enciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais Li-

citantes, com ou sem o conhecimento de representantesou prepostos dó órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

a) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-

mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em

um processo licitatório ou afetara execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

oufazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multila-

teral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçõesde prá-

tica prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intençãoseja impedir mate-

rialmenteo exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover

inspeção.

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas

deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito

de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento

da empresa ou pessoa fisica, diretamenteou por meio e um agente, em práticas corruptas,

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da

execução de contratos financiados com públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “F”

16.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termode Referência caberá à

Secretaria emitentes de cada orcem de serviço ou emissão de empenho, que determinará

o quefor necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo Artigo 117 c/c
Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu

substituto legal.

16.1.1. Fica designado como Gestor deste contrato:
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a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,

CPF/MF Nº 000.278.879-95;

16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:
a) JEANCARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal titular.

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira , CPF Nº 108,348.229-70, fiscal suplente.

16.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviços realizados. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular,

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme

prescritos neste contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações doedital.

16.3, Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todoe qualquer

caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais quese relacione

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou

modificaçãona contratação.

16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser

solicitadas formalmente pela CONTRATADA,à autoridade administrativa imediatamente

superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodosde inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que
esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste

Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade

única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva

contratação,às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros,
do mesmo modo quea ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda,

o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento
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a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,

CPF/MF Nº 000.278.879-95;

16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:
a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal titular.

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, CPF Nº 108.348.229-70, fiscal suplente.

16.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviços realizados. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme

prescritos neste contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis
desacordos com as especificações do edital.

16.3, Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer

caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou

modil ação na contratação.

16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser
solicitadas formalmente pela CONTRATADA,à autoridade administrativa imediatamente

superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes

16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que
esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste

Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade

única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva

contratação,às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros,
do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda,

o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento

imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 Três Barras do Paraná - PR
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PROCURADORIA JURÍDICA

Objeto: PARECER INICIAL
Repartição: Secretaria de Administração e Planejamento
A espécie: Processo Administrativo nº 62/2024
Objeto da Contratação: Contratação de empresa especializada para fornecimento

de software para gestão e controle de obras públicas,
incluindo licença de uso, treinamento e suporte técnico, a
ser utilizado pelo Departamento de Engenharia do Municípioe de Três Barras do Paraná.

Prazo: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.

O Departamento de Licitações, por ordem do sr, Prefeito Municipal,
encaminha para análise da Assessoria Jurídica, o presente processo de contratação,
conforme condições e especificações contidas nos autos. Constam no processo
administrativo físico:

I. Portaria de Nomeação de agentesde contratação
II. Documento de Formalização de Demanda
IIL Estudo Técnico Preliminar
IV. Termo de Referência
V. Documentação da pesquisa de preços
VI, Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal
VII. Parecer Contábil e Financeiro

e VIII. Minuta do Edital e anexos
De se observar que todos os documentos acima se encontram encartados,

todavia, não exatamente nesta ordem.
Importante asseverar, inicialmente, que competeà esta Procuradoria,

nos termos do art. 53 daLei no 14.133, de 2021 , realizar o controle prévio de legalidade
do processo de contratação, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos
documentos essenciais para a realização da contratação pública, responsabilizando-se
apenas o ordenador da despesaeos responsáveis pela contratação quanto à veracidade
das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento
deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante
a prazose atos essenciais.

No que tange à fase interna do processo de contratação, estão sendo
aplicadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

Quanto ao ETP, contempla-se todos os incisos obrigatórios de acordo com
o Art. 18 da Lei 14.133/21

O termo de referência, se encontra segundo o art. 6º, inciso XXIII.
Tendo em conta a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 1212-

CEP
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conhecimentos deste órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos
itens que compõem o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do
(8) subscritor (es) do documento.

Atendo-se às peculiaridades do objeto da presente contratação,
vislumbra-se que o termo de referência prevê o prazo e as condições de execução
contratual, havendo regras claras para os licitantes. O prazo devigência do contrato,
previsto no termo de referência, está de acordo com as disposições legais.

A presente contratação visa realizar um gerenciamento das obras
públicas de forma eficiente pelo Departamento de Engenharia, atendendo também a
legislação vigente que exige a transparências dos dados na gestão pública e o envio de
informações para os Sistemasdo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (SIM-AM).

Deve-se ressaltar que os autos contêm toda a documentação necessária
para o procedimento, inclusivea estimativa de despesa para o feito. Assim, em atençãoao
comando legal que determina a verificação de existência de recursos financeiros
previamente à realização da contratação, consta nos autos que há previsão de crédito
orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação nos autos, sob página nº
000020.

Quanto à fiscalização da contratação, evidenciada a relação de Gestor e
Fiscais da contratação, devendo ser dado conhecimento deste à eles.

A justificativa constante no termo de referência é suficiente para
demonstrar o interesse público da realização da presente contratação,

Verifica-se que o Termo de Referência atende de maneira suficiente aos
requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que possam os interessados em
participar do processo licitatório.

Consta, ainda,nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços
realizada, cuja metodologia adotada atende o previsto no Artigo 23, inciso IV da Lei nº
14,133/2021. Entendendo suficientes as informações contidas no processo.

A estimativa paraa contratação resulta no valor de R$ 20.053,00 (vinte
e três mil e cinquentaetrês reais).

Considerando-se que o presente certame adotou o formato eletrônico e
tendo em vista que a regra é justamente essa, não há outras considerações a serem
apontadas nesta rubrica,

O critério de julgamento da licitação adotado é o menor preço por item,
estando incluso o fornecimento do softwaree a disponibilização de licença de uso para o
período de 12 (doze) meses.

Os licitantes além da necessidade de comprovação da habilitação
jurídica, regularidade fiscale trabalhista, exige-se também a comprovação de qualificação
técnico-profissional, sendo requerido atestado de capacidade técnica, conforme descrito

no item 12.9 do termo de referência. Posto isto, conclui-se que as exigências constantes
na minuta do Edital estão adequadas aos Artigos 67, 68 e 69 da Lei nº 14.133/2021,

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 1212
CNPJ 78.121.936/0001-68 .
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Ed
Por fim, assim entender Vossa Senhoria o Prefeito Municipal, para

apreciação e autorização, ou não, nos termosda Lei nº 14.133/2021, acerca de todo o aqui
referido, e entendendo necessário, remeta-se à Controladoria Interna para análise.

S.MJ.. É o parecer.

Três BarrasdóParaná, 88 de julho de 2024

tonto Fetnandes
1] fl B/B'21.238

|
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Três Barras do Paraná. 08 de julho de 2024.

Gabinete do Prefeito Municipal
Departamento deLicitações

Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo,
AUTORIZO o PROCESSO LICITATÓRIO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos
termos da Lei Nº 14.133/2021. .

Solicito ainda, após autuação, que promovaas formalidades nes árias à contratação,

incluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação vigente.

e GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Barras do Paraná - PR
sbarras.pr.gov.br

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3:
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eiiy ESTADO DO PARANÁDO

MA
Prefeitura Municipal de Grês Barras do Paraná

CAPITAL DO FEIJÃO

dá TERMO DE INDICAÇÃO E CIÊNCIA DE FISCAL DE CONTRATO

Eu, GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná,

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, indico os

servidores abaixo relacionados, para acompanhare fiscalizar a execuçãoe o adequado

cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato /Ata de Registro de Preços disposto
do Procedimento Licitatório com o objetivo de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

FORNECIMENTO DE SOFTWARE PARA GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS,

e INCLUINDO LICENÇA DE USO, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO, A SER

UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE: TRÊS

BARRAS DO PARANÁ resultantes do Processo Administrativo Nº 62/2024.

FISCAL TITULAR: JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, Diretor do Departamento de

Engenharia, CPF Nº 088.XXX.XXX-41, fiscal titular

FISCAL SUPLENTE: CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, Diretora do

Departamento de Projetos, CPF Nº 108.XXX.XXX-70, fiscal suplente.

Ficam cientes os fiscais designados para zelar pela boa execução do objeto

pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle previstas na Lei

Nº 14133/2021, devendoainda:
a) Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme; 5

b) Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente

o atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem comoos
prazos fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo

executadoe registrando os pontos críticos encontrados;

<) Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de

quaisquer das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de

penalidades;

d) Exigir que a contratada substitua os produtos/bens quese apresentem defeituosos

ou com prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempoe que,

AV. Brasil, 242- Fone:(45) 323:
CNPJ 78.121.936/000)

Três Barras do Paraná - PR
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Dá
Dj pelo contratante;

por esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda oua utilização

e) Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja tle sua

obrigação, a escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos

serviços;
f) Recusar os serviços/produtos executados/entregues em desacordo com o

pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou correções;
£) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua

e responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas

partes, recusando, de logo, objetos que não correspondam ao contratado;

h) testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em

documento;

i) analisar, conferir e atestar as notas fiscais;
j) comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, semprevisão

editalícia ou sem conhecimento da Administração;

Na ausência do fiscal titular designado, fica o suplente responsável pela

condução das atividades descritas neste termo.

e Três Barras do Paraná, 09/07/2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

E Comigo Shut
JEAK CARLOS DE LIMA CAMILA CRISTINA THEISEN

FiscalTitular Fiscal suplente

Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121 ESSeODEE sbarras.pr.gov.br
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DECRETO nº 5634/2024
PUBLICADO EM: DATA: 09/01/2024

—Biloslaçau

—
syMuLA: Altera os artigos 2º e 3º do Decreto nºta= 5306/2023 de 27/03/2023, que dispõe sobre a

gina, nomeação de Comissão de Contratação, Agente de
Edição1951 contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei—ds Federal nº 14,133 de 1º de abri de 2021, no

Ass Respdnssar : : amunicípio de Três Barras do Paraná e dá outras
providências

º GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI.

DECRETA:

Art. 1º. O artigo 2º do Decreto nº 5306/2023 de
27/03/2023, que dispõe sobre a nomeação de Comissão de Contratação,
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14,133
de 1º de abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná, passa a ter a
seguinte redação:

...Art 2º. Ficam nomeados, para compor a
Comissão de Contratação, os seguintes agentespúblicos:
|-Vanessa Macagnan Acunha Oenning CPF 068.960.809-81;
= Karine Fernanda Skorupa CPFnº 089.025.909-76;

. ll - Carlos Sniezko CPFnº 925.836.289-68;

o IV — Miria Kuhnen Mencatto CEP nº 076.456,549-45 (suplente);
V- Luana Cistina Reffatti CPF 826.090.809-30 ( suplente).

Art. 2º. O artigo 3º do Decreto nº 5306/2023 de
27/03/2023, que dispõe sobre a nomeação de Comissão de Contratação,
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133
de 1º de abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná, passaater a
seguinte redação:

“uicuo Art, 3º. Ficam nomeados, para licitações que
envolvam bense serviços comuns, comoagentede contratação, o empregado
(servidor) efetivo, pertencente ao quadro permanente da Administração
Pública:
| - Vanessa Macagnan Acunha Oenning CPF 068.980.809-81
!- Karine Fernanda Skorupa CPFnº 089.025.909-76

EQUIPE DE APOIO |
Tr

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3225 1252 =

CEP
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H Miria Kuhnen Mencatto CFP nº 076.456,549-45 (titular);
tI- Carlos Sniezko CPF nº 925.836 289-68 (titular)
!ll- Karine Fernanda Skorupa CPF nº 089.025.909-76 (suplente);
IV-|Luana Cistina Reffatti CPF 826.090.809-30 (suplente).

Art. 3º. Ratificam-se as demais disposições do
Decretonº 5306/2023 de 27/03/2023.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-seas disposições em contrário.

] Gabinete do Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná/PR, em 09 dejaneiro

Prefeito Municipal

R5485-000 Três Barras do Paraná - PRAV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3245 1212.
prgov.brCNPJ 78.121.936/0001-68



MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE

SOFTWARE PARA GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO

LICENÇA DE USO, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO, A SER UTILIZADO PELO

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO

PARANÁ

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 20.052,00 (VINTE MIL E CINQUENTAE
DOIS REAIS).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 24/07/2024 - 09:00 horas

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR UNITÁRIO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: sim

REGIONALIDADE: SIM

NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS



sue(= Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
a ESTADO DO PARANA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 62/2024

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO

1. PREÂMBULO

1.1, O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,

ídicas (CNPJ/MF) sob o nº 78.121.936/0001-68,inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas )

torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal

003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº

123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade
PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO,

objetivando a proposta mais vantajosa para a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SOFTWARE PARA GESTÃO E CONTROLE

DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO LICENÇA DE USO, TREINAMENTO E SUPORTE

TÉCNICO, A SER UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO

DE TRÊS BARRAS DO PARAN,

1.2. 0 recebimento das propostas será até às 08h00 DO DIA 24 DE JULHO DE 2024.
1.3, A abertura das propostas será das 08h01 ÀS 08h59 DO DIA 24 DE JULHO DE 2024.
1.4, A sessão de disputa dos preços terá início às 09h00 DO DIA24 DE JULHO DE 2024.
1.5. 0 local para realizaçãodos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de Licitações
do Brasil - BLL (www.blLorg br) “acesso identificado nolink - licitações”.

1.6. Para todas as referências de tempo será observadoo horário de Brasil

1
121.3 1.4deste Edital.

DF.

A licitante interessada deverá observaras datas e horários limites previstos nos itens

1.7. Se no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a

realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver

expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo locale horários, ou em outroaser
definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados.
1.8. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema
de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do sistema
de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada no $ 2º do

Artigo 17º da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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Seção

1.8.1. O sistema de pregão eletrônicoda Bolsa de Licitações e Leilõesdo Brasil é certificado

digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.

1.9. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Três Barras do

Paraná, medianteainserção e monitoramentode dados gerados ou transferidos para o aplicativo

itações Públicas” consoante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

2. DO OBJETO

2.1, À presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

PARA FORNECIMENTO DE SOFTWARE PARA GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS

PÚBLICAS, INCLUINDO LICENÇA DE USO, TREINAMENTOE SUPORTE TÉCNICO; A SER

UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRÊS

BARRAS DO PARANÁ, conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus

anexos.

2.2. Os produtosa ser ofertados/entregues deverão atender rigorosamente a quantidade e

exigências técnicas constantes no Termode Referência (Anexo V).

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da dotação orçamentária:

a) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.39.00

b) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.40.00

O sundamentação rca.
4.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais

seguintes:

a) Lei Fedoral nº 14.133 de 01 de abril de 2021;

b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;

€) Decretos Municipais nº 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27 de março
de 2023.

d) Lei Complementar Municipal 003/2023 de 21 de agosto de 2023.

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1. A participação no pregão na forma eletrônicase dará por meio da digitação da senha pessoal
e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

Av. Brasil. 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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cxrenccoreuia

subsequente encaminhamento da proposta de percentuais de desconto por itens, exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.

5.2. Caberá ao licitante acompanha: as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.
5.3.Olicitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros.

4. Poderão participar desta| tação empresas que:
5.4.1. Estejam legalmente constituídas e enquadradas no regime de MICROEMPRESA

e/ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, qualificada como tais, nos termos doArtigo 3º
da Lei Complementar nº 123/2006, e desempenhem atividade pertinente e

compatível com o objetodeste Pregão.
5.4.2. Atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital;

”

5.4.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos

5.5. Como requisito para a participação na licitação, a licitante deverá manifestar, através de

declarações, que cumpreos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade

com as exigências previstas neste Edital e, quando for o caso, que a empresaestá enquadrada
no regime de microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte (EPP).

5.5.1. Em atendimento ao artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123/2006 combinada com a

Lei Complementar Municipal nº 05/2023, esta licitação é de PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA

DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE

PEQUENO PORTE (EPP) SEDIADA NAS REGIÕES OESTE E SUDOESTE DO ESTADO DO

PARANÁ, ouseja, enquadradas nos termos dasleis retrocitadas.
5.5.1.1. Em atendimento ao disposto na Lei Complementar Municipal nº

05/2023 de 05 de setembro de 2023 podem participar da disputa dos itens
destinados exclusivamente a ME/EPP, Microempreendedores Individuais,

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte situadas nas regiões de

abrangência da Associação dos Municípios do Oeste do Paraná (AMOP): Alto

Piquiri, Anahy, Assis Chateaubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey,
Brasilândia do Sul, Cafelândia, Campo Bonito, Cantagalo, Capanema, Capitão
Leônidas Marques, Cascavel, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do
Oeste, DiamantedoSul, Entre Rios do Oeste, Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu,
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Francisco Alves, Guaira, Guaraniaçu, Ibema, Iguatu, Iracema do Oeste,

Itaipulândia, Jesuítas, Lindoeste, Marechal Cândido Rondon, Maripá,
Matelândia, Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, Nova Santa Rosa, Ouro
Verde do Oeste, Palotina, Pato Bragado, Planalto, Quatro Pontes, Quedas do
Iguaçu, Ramilândia, Santa Helena, Santa Lúcia, Santa Tereza D'oeste, Santa
Terezinha do Itaipu, São josé Das Palmeiras, São Miguel do Iguaçu, São Pedro do

Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Toledo, Três Barras do Paraná,
Tupãssi, Ubiratã, Vera Cruz do Oeste. Associação dos Municípios do Sudoeste do
Paraná (AMSOP): Ampére, Barracão, Bela Vista da Caroba, Boa Esperança do

Iguaçu, Bom Jesus do Sul, Bom Sucesso do Sul, Capanema, Chopinzinho,
Clevelândia, Coronel Domingos Soares, CoronelVivida, Cruzeiro do Iguaçu, Dois

o Vizinhos, Enéas Marques, Flor da Serra do Sul, Francisco Beltrão, Honório

Serpa, Itapejara do Oeste, Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópolis,
Marmeleiro, Nova Esperança do Sudoeste, NovaPrata doIguaçu, Palmas, Pato
Branco, Pérola do Oeste, Pinhal de São Bento, Planalto, Pranchita, Realeza,
Renascença, SalgadoFilho, Salto doLontra, Santa Izabel doOeste, Santo Antônio
do Sudoeste, São João, São Jorge D'Oeste, Saudade do Iguaçu, Sulina, Verê,

é 5.5.12. A participação na disputa pelos itens são expressamente destinados à

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

sediadas nas regiões Oeste e SudoestedoEstado do Paraná e Municípios Limítrofes, para
itante que não se enquadra na defini jo legal reservada a essas categorias, configura

fraudeao certame, sujeitando a mesmaàaplicação de penalidade de impedimento deº licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas neste

| e das demais cominações legais.

5.6, É vedadaaparticipação de:

5.6.1. Autordo anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bensa ele

relacionados.

5.6.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

grupo econômico.

5.6.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
- básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra,

serviços ou fornecimento de bensa ela necessários. “
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5.6.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.

5.6.4, Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou vil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
5.6.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Nº 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si

5.6.6. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua formade constituição;
5.6.7. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do

Paraná;

EX
5.6:

Empresas com falência decretadas ou concordatárias;

Empresas estrangeiras que não funcionem no país;
5.6.10. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou

ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná-PR;

5.6.11. Que não atendamàs condições deste Edital e seus anexos;
5.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão Nº 746/2014-TCU-Plenário).
5.7. Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante.

6. ELEMENTOS INSTRUTORES

6.1.0 caderno de Instruções paraesta licitação está disponível aos interessados no Departamento
de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL,Nº 245, CENTRO,

TRÊS BARRAS DO PARANÁ-PR, no horário de expediente, das 08h às 12he das 13h30 às 17h30.

6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de

Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja,

wwwtresbarraspr.gov.br, ou www blLorg br. .

7. DO CREDENCIAMENTO

7.1,Olicitante deverá estar creden: do, de forma direta ou através de empresas associadas à

Bolsa deLicitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o

recebimento das propostas.
7.2. Para usufruir dos bencfícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedor individual (quando for o caso permitido pra
MEI), deverão identificar o seu regime de tributação, informando em campo próprio do
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cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema.
7.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de

enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de

habilitação, deverá quando do cadastramento daproposta inicial de preçoaser digitada no

sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPPno sistema conforme

o seu regimede tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos pela Lei

Complementar nº 123/2006. .

7.2, CREDENCIAMENTO NOSISTEMADE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

7.241. A participação da licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação
direta ou através de empresas associadas à BLL.-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno

conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital.

7.2.2, O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de

preços é lances sucessivos de preços, em nomeda licitante, somente se dará mediante

prévia definição de sena privativa.

7.2.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão serutilizados em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas porsolicitação do credenciado ou por iniciativa
da BLL- Bolsa deLicitações do Brasi

7.24, É de exclusiva responsabilidadedo usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendoa BLL-

Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros.
72.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

7.2.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá seresclarecido
através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone

(41) 3097-4600 ou pelo e-mail contatoBbiLorgbr.

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1, As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, após encerradaa etapa de

lances, mediante convocação da Pregoeira, concomitantemente com os documentos de habilitação

exigidos neste edital, proposta ajustada com a descrição do objeto ofertadoe o preço.

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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8.3. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8.4, Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos nosistema.
8.5, Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento daproposta.
8.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramentodo envio de lances.

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9,1, A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

a) Valor Unitário;

b) Marca/Modelo.

9.1.1, Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido com

informações tais como: “a definir” ou “não se aplica”, para que a proponente não seja
desclassificada, conforme item “10.4º do edital

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

9.3, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamenteno fornecimento dos bens.
9.4, Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.5. 0 prazo de validade da proposta não será inferiora 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação
9.6. As licitantes devem respeitar os preços máximosestabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalizsçãodos órgãos de controle interno e externo e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequência i) assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição

Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
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pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DELANCES
10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á emsessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logoaquelasque:
a) Contiverem vícios insanáveis;

b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
€) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento
estimado para a contrata
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde

que insanável.
10.3. A Administração Municipal »oderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das

propostas ou exigir das licitantes que ela seja demonstrada,

10.4. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada.
10.4.1. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e

rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da proposta.
10.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamentoem tempo real por todos os participantes.
10.5.1, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fasede aceitação.
10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

10.7.Osistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as
licitantes,

10.8. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
10.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM.

10.10. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

10.11.A licitante somente poderá oferecer lance devalor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
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10.12. O intervalo mínimode diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser livre, cabendo às licitantes à responsabilidade da sua oferta apresentada.
10.13. O intervalo entre os lancesenviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

10.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em

que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutose, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos2 (dois)

minutosdo período de duração da sessão pública.

10.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de2 (dois)

minutos é ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
40.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nositens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

10.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, sem prol da consecução do melhor preço.

10.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

10.20. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do

valor de menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.
10.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.

10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte

e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico

útilizado para divulg: o.

10.23. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM conforme definido
neste Edital e seus anexos.

10.24. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

10.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
edital.
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10.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

í

10.25.2.

O
pregoeiro solicitará à licitante melhor classificado, que no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao últimolance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste editale já apresentados.

10.26. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

1171, Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinaráa proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e seus anexos, observado o disposto noparágrafo ú

do artigo 59, 60 e 61 da Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021.

o

11.2, Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão Nº 1455/2018-TCU-Plenário) ou que apresentar preço
manifestamente inexequível, conforme dispõe o artigo 59, da Lei Nº 114.133/2021

11.2.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venhaa ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na

contratação são coerentes comos de mercado do objeto deste Pregão.

11.22. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma

do item V parágrafo 2º do artigo 59 da Lei Nº 14.133/2021, para efeito de comprovação de
sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

11.2.2.1. Questionamentos junto ao proponente paraa apresentação de justificativas
e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
11.2.2.2. Pesq as em órgãos públicos ou empresas privadas;

11.2.2.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a

Administração ou comainiciativa privada; .
11.2.2.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;
11.22.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou

Municipal;

11.2.2.6. Demais veri ações que porventura se fizerem necessárias.

112.3. No caso de bens e serviçosem geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração,

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP] 78.121.936/0001-68. E-mail: prefeituraGtresbarras prgovbr



Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

sendo que a inexequibilidade só será considerada após a diligência do pregoeiro, que

comprove:

a) Que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta;

b) Inexistirem custos de oportunidade capazesde justificar o vulto da oferta.

11.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade da proposta, devendo apresentar as provas ou indícios que
fundamentem a suspeita. :
11.2.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao sancamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de

antecedência, e à ocorrência será registrada em ata.

11.3.0 pregoeiro poderá convocara licitante para enviar documento digital complementar,via e-

'mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
11.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e

justificada da licitante, formulada antes de findo o prazo,e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

114.1 Dentre os documentos passíveis de solicitaçãopelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da proposta. «

11.5. Se a proposta o lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e,assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.6. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e

horário para a sua continuidade.

11.7.0 pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta à licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

117.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar comalicitante para que seja obtido preço melhor.

11.7.2. A negociação será reclizada por meio do sistema, podendoser acompanhada pelas
demais licitantes.

11.8. Nos itens de ampla concorrência, sempre quea proposta não for aceita, e antes de o

pregoeiro passar à proposta subsequente, haverá uma nova verificação pelo sistema, da eventual
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ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006,

seguindo-sea disciplina antes estabelecida, se foro caso.

11.9. Encerradaa análise quanto à aceitação da proposta,o pregoeiro verificará a habilitação da

ante, observando o disposto neste edital.

12. DA HABILITAÇÃO

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentor da

proposta classificada em primeiro iugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimentodas
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeçaa participação

no certame ou futura contratação, mediante Consulta Consolidadade Pessoa Jurídica do Tribunal

de Contas da União (https://certidoes-apiapps.teu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR)

(http://servicos.tee pr gov.br /tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx). -

12.1,1. A consulta aos cadastros será realizada em nomeda empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, porforça do artigo 12 da Lei Nº 8.429/1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar como Poder Público, inclusive por intermédiode pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

12.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificarse houve fraude

por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas.

12.1.1.2, A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.

12.1.1.3. A licitante será convocada para manifestação previamente à sua

desclassificaç

12.1.2. Constatadaaexistência de sanção, o pregoeiro reputaráalicitante inabilitada, por
falta de condições de participação.

K

12.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar Nº 123/2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.2. Havendo a necessidade d> envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, a licitante será

convocada a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena
de inabilitação.

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos,
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12.4, Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a

licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nomeda
matriz.

12.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termos do artigo 43, 81º, da Lei Complementar nº

123/2006, as licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação relacionada

nos itens a seguir, para fins de habilitação.

126. A Hal tação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes
documentos:

12.6.1. No caso de empresá o individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

12.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
12.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

da - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus admiuistradores.

12.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de sera participante sucursal, filial ou agência
12.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores.

12.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro civil dasPessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

artigo 107 da Lei Nº 5.764/1971.
12.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento noP: decreto

de autorização. .

12.6.8. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.
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12.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos

documentos abaixo:
12.741. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa

Jurídica (CNPJ);

12.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos

encargos sociais instituídos porLei;
12.7.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo
único do artigo 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a

título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros;

12:74. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Nº

12.440/2011;

12.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da

licitante;

12: . Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da

licitante.

12.8. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:
12.8.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede

da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento.

12.9. A Qualificação Técnico Profissional exigirá a apresentação do seguinte documento,
nos termos doArtigo 67 da Lei Nº 14.133/2021:

12.9.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido (s) em favor da proponente que

comprove ter fornecido para pessoa jurídica de direito público ou privado,

produtos/serviços iguais ou compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deve

conter o nome, endereço e o telefone de contato do (s) atestador (es), ou qualquer outro

meio com o quai o licitador possa valer-se para manter contato coma (s) pessoa (5)

declarante (5);
12.10. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações:

12.10.1. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento dos

requisitos de habilitação, conforme modelodo ANEXO I deste Edital;
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12.10.2, Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá durante a vigência
do contratoa proi ão constante do inciso XXXII! do artigo 7º da Constituição Federal,
conforme modelo constante no ANEXO II;

12.103. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurandoa inexistência de

impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do

ANEXO HI deste Edital;

12.11, As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas como tais,

nos termosdo Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123/2006, deverão apresentar juntamente
com os demais documentos relativos a habilitação, declaração (modelo livre) assinada pelo
contador responsável da empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa
participanteestá enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa de PequenoPorte
(EPP), acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial jurisdicionada a

sede da licitante. Ambos os documentos deverão ter data de emissão não superior a 60 (sessenta)
dias dadata fixada no item01 deste edital, sob pena de perda dos benefícios estatuídos pela Lei

Complementar Nº 123/2006.
12.12. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital,

12.13. A declaração da vencedora acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

12.14. Casoa proposta mais vantajosaseja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange a

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de05 (cinco) dias úteis,

após a declaração da vencedora, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante

apresentação de justificativa.

12.14.1 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo

facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazopara
regularização.

12.15. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,o pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no“chat” à nova data e horário para a continuidade da mesma.
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12.16. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo como estabelecido neste
edital.

12.17. Constatadoo atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, a licitante será
declarada vencedora.

13. DOS RECURSOS

13.1. Declarado a vencedora será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicandocontra qual (is)

decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite o não o recurso,
fundamentadamente,

13.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto a intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

13.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias

para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo,

intimados paraque querendo, apresentarem suas contrarrazões também pelo sistema eletrônico,

em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. +

13.4. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste edital.

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo de 02

(duas) horas, a contarda solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em

língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu

representante legal

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autoseserá levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se foro caso.

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo

tipo, fabricante e procedêncie, vinculam a Contratada.
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14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e
por extenso (Artigo 12º da Lei Nº 14.133/21)

14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

14.4, A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

14.5. À proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outra licitante.

146. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. *

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimentode recurso que leve a anulação de atos anteriores a

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anuladose os que dele dependam.
15.1.2. Quando houver erro na acei ção do melhor preço classificado ou quando a licitante
declaradavencedora não assinar o contrato, não retiraro instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Artigo 43, 8 1º, da Lei

Complementar Nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todasas licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhara sessão

reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, de acordo comafase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Encerrada a sessão pública, após análise integral do processo, a autoridade competente,
fundamentada nos atos do pregoeiro e pareceres jurídicos, of almente adjudicará e homologará

o resultado do Pregão, desde que não haja recurso.

16.1.1. Se houver recurso (5), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à

adjudicação do objeto à (s) vencedora (as) e à homologação do resultado do Pregão.
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17. DA CONTRATAÇÃO

17.1. Homologada a licitação pela cutoridade competente, a Administração convocará a licitante

vencedora para assinar o Termode Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei Nº 14.133/2021. ê

17.11. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, porigual período,
mediante solicitação daparte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
o motivo apresentado seja ac: o pela Administração Municipal.

17.2. Será facultado à Administração, quandoo convocado não assinar o Termo de Contrato ou

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo é nas condições estabelecidas,
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato

nas condições propostas pela licitante vencedora

17.2.1. Na hipótese de nenhum das licitantes aceitar a contratação nos termos do Item

“17.2:,a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edital, poderá:

a) Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de

melhorcondição.
17.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital, sem convocação para a

contratação, ficarão as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

17.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro contrato ou em aceitar ou em retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
17.44, A regra estabelecida no Item “17.4: não se aplicará à licitantes remanescentes

convocadas.

17.5. A execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do TITULO HH - DOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - da Lei Federal Nº 14.133/2021.

17.6. Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte da vencedora da

licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração

poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP] 78,121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras prgov.br



Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

47.7. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelasprevistas no Artigo 137,

incisos | ao IX da Lei Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no

mesmo diploma legal.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1. A licitante vencedora deverá entregar os produtos/serviços objeto desta licitação de acordo

com as necessidades da administração pública, conforme condi

Referência (ANEXO V).

18.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável

es estabelecidas no Termo de

por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material

com asexigências contratuais;
18.1.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos

materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo
como apresentado naproposta.
18.1.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo comocontrato.
18.13, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidadecivil pela
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

18.3. A licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 02

(dois) dias, o material que vier a ser recusado sendo queo ato de recebimento não importará sua

aceitação.

18.4. O objeto do contrato estará sujeito à verificação pela unidade requisitante da

compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à

quantidade e qualidade, principalmente o Termo de Referência (ANEXO V).
.

18.5. Os objetos do contratodeverãoser entregues diretamente nas Secretarias solicitantes ou no

Departamento de Compras, conformedesignação da mesma, mediante emissão de solicitação.
18.5.1. O Município de Três Barras do Paraná efetuará os pedidos das quantidades
necessárias, devendo o fornecedor entregar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados

da solicitação.

18.5.2. Quaisquer despesas inerentes à entrega do objeto no local indicado são de

responsabilidade e custeamento da empresa fornecedora não devendo ser repassado ao

Município nenhum ônus.
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19. PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos/serviços
objeto do contrato e a conferência da quantidade e qualidade pelo Órgão competente da

Administração,à base dos preços unitários apresentados naproposta, e mediante a apresentação
da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento expedido pelo Órgão solicitante;
b) Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista.

19.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente por meios eletrônicos ofertados pelo
sistema bancário, na formade avisosde crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas,
disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificadaa sua destinação e, no

caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador de serviços

contratado (IN Nº 89/2013 - TCE/PR)

19.3. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

19.4. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do

fornecimento.

19.5. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.

20. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

20.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná:

20.111. Permitir o acesso de funcionários do fornecedor às suas dependências, para a

execução do objeto e a entrega das Notas Fiscais/Faturas;
20.12. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham

a sersolicitados pelos empregados dos fornecedores;

20.13. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão;
20.14. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do (s) produto/serviço (s), desde

que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;

20.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de

natureza grave durante a exc:ução dofornecimento.
20.1.6, Solicitar a entrega do (s) material (is); 5

20.1.7. Verificação das quantidades e qualidade do (s) produto/serviço (s) entregues;
20.1.8. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto.

20.2. São obrigações do Fornecedor:

20:21, Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas

decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas,
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impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e

exigidas pela legislação;

20.2.2. Dispor da quantidade suficiente do material solicitado ao fornecimento, o qual
deverá sujeitar-se à condição de depositário do (s) material (is) adquirido (s) até que
totalmente requisitado (s), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo

armazenamento;

20.2.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçõesde habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20:24. Garantir a qualidade do (s) material (is), obrigando-se a repor aquele que for

entregue em desacordo com o apresentado na proposta;
20: .4, Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer produto que não atenda às
especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná

20.2.5. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

20.2.6. Entregar o (s) material (is) no prazo e formas ajustados;

20.2.7. Entregar o (s) material (is), conforme solicitação da Secretaria competente, do

Município de Três Barras do Paraná

20.2.8. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim comoa (s)

pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (5);

20.2.9. Efetuara entregado produto dentro das especificações e/ou condições constantes

neste Edital de Pregão e em seus Anexos;

20.2.10. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontratações não autorizadas pelo Município; .

20.2.11. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do

Paraná oua terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto;
20.2.12. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de

propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes

tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto.
20.2.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três

Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da

qualidade dos serviços;

20.2.14. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

20.3. Adicionalmente, o fornecedor deve:
20.3.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações

sociais previstosna legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na
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época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício

com o Município de Três Barras do Paraná.

20.3.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da

espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em

conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do

Paraná;

20.3.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,

relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por

prevenção, conexão ou contirência; e,
20.34. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do objeto deste Pregão.

20.4. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 20.3,

não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem

poderá oneraro objeto deste Edital razão peia qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia

expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Três

Barras do Paraná.

20.5. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte:

20.5.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de

pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança,

durante a vigência do Contrato;

20.5.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato,

salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná.

20.5.3. É vedada a subcontra açãode outra empresa para a execução do objeto deste Edital.

21. PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO

21.1. A implantação do sistema deverá ocorrer no prazo máximode 5 (cinco) dias úteis

contadosda emissão da ordemde compras. ;

212. A vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da sua

assinatura.

22. PREÇO MÁXIMO

22.1.0valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados no Termode Referência

(ANEXO V), sendo que o valor total do investimento somaa importância de R$ 20.052,00 (vinte
mil e cinquenta e dois reais).
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22.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas

casas decimais apósa vírgula.

22.3.0 preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos de frete, embalagem,

seguro, tributos de qualquer naturezaetodas as demais despesas relacionadas, diretas ou

indiretas, relacionadas.
22.4. É vedado o reajuste de preços durante o prazode validade do Contrato.

23. DAS INFRAÇÕESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1.Alicitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes

infrações:

23.141. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

23.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

23.1.3. Dar causa inexecução total do contrato;

23.14.Deixar deentregara documentação exigida parao certame;

23.1.5. Não mantera proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

23.1.6. Ensejar o retardamentoda execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

23.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certameou prestar
declaração falsa durantealicitação ou a execução do contrato;
23.1.8, Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução docontrato;
23.1.9. Comportar-se de moco inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

23.1.10. Praticarato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013

23.1.10.1.A Lei Nº 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seuart. º enumeraos atos

lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil.

23.2. Serão aplicadas ao contratado responsável pelas infrações administrativas previstas nesta

Lei as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos doArtigo 156,82
da Lei Nº 14.133/2021 -

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos Il, HI,IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei Nº

Av. Brasil, 245- Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraGtresbarras.prgov.br



Ê Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁa

assi
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao responsável

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xe XI do caput do Artigo
155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelasinfrações administrativas previstas nos
incisos 11, 1, IV, V, VI e VI do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimode 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

€1) A sanção estebelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de

atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos,

limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem de ser
recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de15 (quinze) dias, contados da comunicação

pelo Município de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” deste Edital no

percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da infração.
23.2.1, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,

conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

23.22, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado,além da perda desse

valor,a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
23.2.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma,a
obrigação de reparação integral do dano causadoà Contratante, nos termosdo Artigo 156,

$9º da Lei Nº 14,333/2021.

23.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A naturezae a gravidade da infração cometida;
b)As peculiaridades do caso concreto;

€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

23.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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23.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

inidoncidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo administrativo

de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidose intimará licitante ou a contratada para, no prazode 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produ
Artigo 158 da Lei Nº 14.133/2021.

23.24

, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do

. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de

juntadadeprovas julgadas indispensáveis pela comissão, a licitante ou a contratada

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data

da intimação.

2324 . Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos

sobreo ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo máximo

de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para aberturada sessão pública.

24.2. O requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora
do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução

gráfica.

243. O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal

escrita dirigida ao pregoeiro, devidamente protocolado no Departamento de Licitações, sito a

Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, durante o horário normal de expediente,
das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, ou de forma eletrônica, pelo e-mail

licitacaoQtresbarras.pr.gov.br.

24.4. Os esclarecimentose impugnações deverão serprestados no prazo de até 2 (dois) dias úteis,acontar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do

Edital, passando elesaintegrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem,os autos do

processo.
24.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão

divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação
da empresa consulente.

24.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão aos

participantes e a Administração.
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25.DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

25.1, As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratadas, se admitida subcontratação, o mais alto padrão deética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.1.1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no

processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; -

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “Prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de

prática prevista nas cláusulas deste Edital; (i) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

promover inspeção.
25.1.2. Impor sançõessobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na

forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos

financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constataro envolvimento da

empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução

de contratos financiados com públicos.

25.1.3. Durante a vigência do contrato, é vedado à contratada contratar cônjuge

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

dirigente do órgão ou entidade contratante ou agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

26. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA

26.1. O gerenciamento eafiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório

caberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho,que
Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR

CNP) 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraQtresbarras prgov.br



Prefeitura CHlunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termosdo Artigo 117 c/c

Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal.

26.1.1. Fica designado como gestor deste contrato:

a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,
CPE/ME Nº 000.XKXXXX-95.

26.1.2. Ficam designados corno fiscais deste contrato as seguintes servidores:

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPE Nº 088.XXXXXX-41, fiscal titular;

b) CAMILA CRISTINA TH! SEN, Engenheira Civil, CPF Nº 108.XXXXXX-70, fiscal suplente.

26.13. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o

fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.
26.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no

presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis

desacordos com as especificações do edital.

26.3. Fica reservadoàfiscalização. o direitoea autoridade para resolver todo e qualquer caso

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na

contratação.

26.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas

formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em

tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

26.5. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto.

26.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,

integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às

implicações próximase remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que à

ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados

e imputados às falhas em suas atividades.

27. DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de

Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas
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de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou provocação mediante

ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da

licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os

prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
27.2. proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento

apresentado ouainverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora,a rescisão do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

27.3. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
27.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação,

27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.
27.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os proponentes, desde que não comprometamointeresse da administração, à

finalidade e a segurançada contratação.

27.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação

no Diário Oficial do Município.
í

27.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital,

27.9. Não cabeao BLL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor

com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ouda
prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada

27.10. 0 pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 e

das 13h30 às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, sito a

Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos.
2741. Os usuários dos sistemas de que trata o 5 2º do artigo 5º do Decreto Federal Nº

10.024/2019, poderão utilizar o SICAF- Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

para fins habilitatórios,

27.12. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente em vigência.
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camera Do rede

28. DO FORO

28.1, Paradirimir controvérsia decorrente deste certame,o Foro competente é o da Comarca da
cidade de Catanduvas-PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.

29. ANEXOS DO EDITAL
29.1. Fazem parteintegrante deste Edital os seguintes anexos:

a) Anexo | - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;

b) Anexo Il - Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor;

€) Anexo Ill - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impedítivo Para Licitar;

d) Anexo IV Minuta de Contrato;

e) AnexoV- Termode Referência.

Três Barras do Paraná, 09 de julho de 2024.

GERSO FKANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
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ANEXO 1- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024.

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada (ENDEREÇO

COMPLETO), declara para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024, e sob as

penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos em seu edital,

conforme previsto no artigo 63º, inciso |, da Lei 14.133/2021.

Por ser a expressão da verdade, firmamosa presente declaração.

Local e data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimbo e Assinatura
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024.

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF Nº XX.XXK XKX/XKXX-XX, sediada (ENDEREÇO

COMPLETO), declara sob as penas da Lei, que cumpreo disposto no inciso XXXI do artigo 7º da

Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando

trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos executando qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a vigência do

contrato, acarretará a sua rescisão.

Local e data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimbo e Assinatura
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ANEXO HI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA

LICITAR

Ao

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024.

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF Nº XKXKKXKX/XKXK-XX, sediada

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea e não está

impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública,

direta ou indireta, federal, estadual ou municipal,

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante os fatos supervenientes impeditivos
de sua habilitação, quando de sua ocorrência.

Por ser a expressão da verdade, firmamosapresente declaração.

Local e data

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

Carimbo e Assinatura
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XX/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 62/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA

FORNECIMENTO DE SOFTWARE , PARA

GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS,

INCLUINDO LICENÇA DE USO, TREINAMENTO

E SUPORTE TÉCNICO, A SER UTILIZADO PELO

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de

direito público interno, com sede na Avenida dos Pioneiros, 500, centro, Três Barras do

Paraná/PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o Nº

76.208.842/0001-03, neste ato representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO

FRANCISCO GUSSO, brasileiro, casado, odontólogo, inscrito no CPF/MF sob Nº XXX.XXX.XXX-XX e

portador da Carteira de Identidade Nº X.XXX.XXX-X SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade

de Três Barras do Paraná/PR, doravante designado CONTRATANTE,de um lado e,de outro, a

empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida

(ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o Nº

XKXKK-XKX/XK-XK, neste ato representada porseus representantes legais, ao fim assinados,
(QUALIFICAÇÃO DO(A) REPRESENTANTE LEGAL), doravante designada CONTRATADA;

Estando àspartes sujeitas as normas das Leis Federal nº 14.133/21, AJUSTAM o presente
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA FORNECIMENTO DE SOFTWARE PARA GESTÃO E

CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO LICENÇA DE USO, TREINAMENTO E SUPORTE

TÉCNICO, A SER UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRÊS

BARRAS DO PARANÁ, em decorrência da Licitação Modalidade Pregão, forma Eletrônica N

31/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Artigo 92, incisos |U, Hi e IV da Lei Nº 14.133/2021
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto é o FORNECIMENTO DE

SOFTWARE PARA GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO LICENÇA DE USO,

TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO, A SER UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE

ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.

PARAGRAFO SEGUNDO-O(s) material (is) deverá (ão) atender rigorosamente as exigências

técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo V) do Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº

31/2024,
PARAGRAFO TERCEIRO- Os materiais deverão ser entregues em estrita obediência ao presente
Contrato, devendoser observadas integral e rigorosamenteas necessidades da CONTRATANTE,

assim comoao que dispõeo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024 e seus anexos.

PARAGRAFO QUARTO- O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos
inerentes a completa execução do presente contrato.

PARAGRAFO QUINTO-Opresent: contrato seguirá o regime de execução

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO

Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a executar o objeto deste Contrato, pelo

valor total de R$ XXX (valor por extenso), daqui por diante denominado como valor contratual,

conforme tabela a seguir:
LOTEO1 - SOFTWARE PARA GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS

T
VALOR

| vALOR
us |aroe MENSAL

rem | DESCRIÇÃO TOTAL
| UNITÁRIO

Rs| es) O
(RA FORNECIMENTO DE SOFTWARE PARATRATAÇÃO DE EMPR

GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO: LICENÇA DE USO,

| NECESSÁRIAS, ASSESSORIA TÉCNICA (SUPORTE), ATUALIZAÇÕES

01 JUN|12|NECESSÁRIAS. INTEGRAÇÃO COM O TCE-PR (MÓDULO SIM-AM). PORTAL DE|1.671,00|20.052,00

PERÍODO DE12 (DOZE) MESES.
|

| TRANSPARENCIA OBRAS Pl
SINAP, SEOP, DER, DNIT. DIN

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços serãofixose irreajustáveis e deverão ser expressos em reais,
limitando-se a duas casas decimais após a vírgula.
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PARÁGRAFO TERCEIRO- É vedadoo reajuste de preços duranteo prazodevalidadedo Contrato,

exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente

comprovadas, de ocorrência de situação prevista noart. 134 daLei 14.133/21 ou de redução dos

preços praticados no mercado.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O pagamento será efetuado conforme especificado no edital, mediante

apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

a) Atestado de recebimento do órgão solicitante;

b) Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente
contrato são oriundos da rubrica orçamentária.

a) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.39.00

b) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.40.00
PARÁGRAFO TERCEIRO- As faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, devidamente

regularizadas nos seus aspectos formais e legais.

PARÁGRAFO QUARTO- Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades

assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva

dos serviços executados.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária,

exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO Casose verifique erro nafatura, o pagamento será sustadoaté que as

providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As faturas deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no endereço

descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente.
PARÁGRAFO OITAVO- Não se aplica matriz de risco ao presentecontrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA

Artigo 92, incisos VII, XIL XIII da Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O objeto tem como regime de execução indireta, EMPREITADA POR

PREÇO UNITÁRIO, e será executado pela CONTRATADA de acordo com o Termo de Referência

(ANEXO V), após solicitação de entrega (pedido) expedida pelo órgão solicitante.
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PARÁGRAFO SEGUNDO- A implantação do sistema deverá ocorrer no prazo máximo de5 (cinco)

dias úteis contados da emissão da ordem de compras.
PARÁGRAFO TERCEIRO- À vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias iniciando a partir daassinatura do mesmo.

PARÁGRAFO QUARTO - Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados,

devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração.

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE

Artigo 92, incisos XIVda Lei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATANTEse obriga, adicionalmente os encargos descritos no

Edital PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024, os encargosaseguir:
a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o

acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos materiais sob todos os

aspectos, especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em

registro próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente

à CONTRATADA asocorrências de quaisquer fatos que, a seucritério, exijam medidas

corretivas por parte daquela;

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de

acordo com o fornecimento, mediante apresentação de Nota Fiscal;

e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem
como sejam mantidas todas as condições de habilitaçãoe qualificação exigidas na

licitação;

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade o

fornecimento dos bens objeto deste contrato. .

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - À CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no

Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024, os encargosa seguir:

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as

disposições contidas no Ecital e seus Anexos referentes ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº

31/2024;
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b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir
da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando

todas as normas especificas da legislação vigente com referência a execução do objeto;

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte,o presente Contrato, sema prévia e expressa
anuência da CONTRATANTE;

d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações

trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor
faturado;

f) Enviar á CONTRATANTENota Fi cal com a discriminação do fornecimento realizado;

£g) Aceitar, nas mesmascondições contratuais, os acréscimose supressões que por ventura
possam vir a ocorrer, nos termosda Lei;

h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempreque a CONTRATANTE convocar;
i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o

fornecimento contratado.

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

CAPÍTULO II-B daLei Nº 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.
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e) “prática obstrutiva”: (1) destruir, falsi r, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazerdeclarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

11- Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da

Lei, indefinidamente ou porprazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou" pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com

públicos.

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES

Artigo 92, XIV da Lei Nº 14,133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas

às sanções legais, a saber:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do

Artigo 156, 5 2º da Lei Nº 14.133/2021.

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos IL, HH, IV, V, VI e VII do caput do
Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e

XI! do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Il, HIV, V, VI e VII do caput do referido
artigo que justifiquema imposição de penalidade mais grave quea sanção referida

no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos osentes federativos, pelo prazo
imo de 3 (três) anos e máximode 6 (seis) anos.
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c1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

d) Multa Moratória d: 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por
dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em

seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a

multa temde ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias,

contadosda comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná;

e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.º do Edital no

percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da

infração,

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas

cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, $ 7º da Lei Nº 14.133/2021
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
PARÁGRAFO QUARTO-Aaplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do Artigo
156,8 9º da Lei Nº 14,333/2021
PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) Anatureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

€) Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programade integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
PARÁGRAFO SEXTO- Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplica; são das sanções de impedimento de citar e contratar e,
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo
administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimaráalicitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Nº

14.133/2021
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas prov: u

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a licitante ou a contratada poderá

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

PARÁGRAFO OITAVO- Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

CLÁUSULA NONA- EXTINÇÃO

Art 92, XIX da Lei 14,133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito,

independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) Alteração social ou modificaçãoda finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do

contrato;
£) Atraso na obtenção dalicença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
£) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contratante;
à) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei bem como

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No casu de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez

por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e hororários
advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA- DISPOSIÇÕES GERAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais
a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter

extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

esta ficará impedidade participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das

penalidades previstas ne Lei 14.133/2021.
€) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todasas

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos

causados a terceiros.
.

d) A CONTRATADA não poderá durante à vigência do contrato, descumprir o que
estabelece o inciso XXXI! do artigo 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO

Artigo 117 da Lei 14.133/21

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente
contrato cabem à Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for necessário

para regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento,pelo seu substituto legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato:

a) CLEBESON BORDIM, Seretário Municipal de Administração e Planejamento, CPE/MF

Nº 000.XXX.XXX-95.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores

a) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civi CPF Nº 088. XXKXKX-41, fiscal titular.

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, CPF Nº 108.XXX.XXX-70, fiscal suplente.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento

realizado. Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior, o fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.

PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução
conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando

possíveis desacordos com as especificações do edital.

PARÁGRAFO SEXTO- Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione
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com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônuspara o Município ou modificação na

contratação.
PARÁGRAFO SÉTIMO- As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato,

deverão ser solicitadas formalrente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa

imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
PARÁGRAFOOITAVO- A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todos osdados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o

fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos

prejuízos apurados e imputados àsfalhas em suasatividades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PARTES INTEGRANTES

Artigo 39, inciso | daLei 14.133/2021

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As cond ções estabelecidas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024 e na

proposta apresentada pela emprese ora CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento,

independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO- Incorporados a este contrato, me: nte termos aditivos quaisquer
modificações que venhamaser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazose normas

gerais de serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- As partes firmamo presente instrumento em 02 (duas) vias de igual

teore forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se porsie seus sucessores,
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de

Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA,

que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber

notificações, citação inicial e outras em direito permitidas.
Local e data.
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

GERSO FRANCISCO GUSSO

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

Representante Legal

CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: Nome: .
CPE: CPE:
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ANEXO v - TERMO DE REFERÊNCIA ,

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A”

1.1. O presente Termo de Referência visa subsidiar o Departamento de Licitações na

elaboração das diretrizes que darão ordem e formaao processo administrativo para a

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE SOF-

TWARE PARA GESTÃOE CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO LICENÇA DE

USO, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO, A SER UTILIZADO PELO DEPARTA-

MENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ", conforme

especificações contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA e anexos,

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e

P

2.1. O valor teve como referência as propostas de preços apresentadas por empresas do

ramo de atividade. No processo foi considerado como valor máximo da licitação, o valor

médio dos três orçamentos recebidos. O objeto deverá atenderas especificações técnicas
e quantidades descritas na tabela a seguir:

VALOR
| VALOR

UN [QTDE é MENSAL
(mem DESCRIÇÃO Cu

TOTAL,
unrráRiO

| (Rs)
| es

GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS, INCLUINDO: LICENÇA DE USO,

NECESSÁRIAS, ASSESSORIA TÉCNICA (SUPORTE), ATUALIZAÇÕES
|

| SINAP, SEOP, DER, DNIT, DINFRA. A SER UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO. |

|
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

2.2. O valor de referência do itern não poderá ser superior ao valor acima descrito.

a
R$ 20.052,00 (vinte mil e cinquenta e dois reais).

O valor total do item deste Termo de Referência soma a importância de
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”

3. ste Instrumento fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar- ETP, elaborado pelo
Departamento de Engenharia.

4. LOCAIS DE ENTREGA- ARTIGO 49, $ 1º, INCISO II

4.1. Os itens deverão ser entregues nos locais indicados pela Município de Três Barras do

Paraná, através do Departamento de Engenharia ou daquele departamento em que os

usuários dos serviços estão subordinados,

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS- ARTIGO6º, XXHI,

ALÍNEA “A”

5.1. A vigência do Contrato de Prestação de Serviços será de 365 (trezentos e sessenta e

cinco) dias. A implantação do sistema deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias

úteis contadosda emissão da ordemde compras.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO- ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “C”

6.1. Fornecimento de ferramenta de gestão e controle de obras, compreendendo locação,
instalação e manutenção desoftware. O sistemaé desenvolvido especificamente para os

setores de planejamento, obras e contabilidade, facilitando o gerenciamento de convênios

federais, contratos de empreitada, termosaditivos, andamento de obrase geração de

informações para os sistemas do Tribunal de Contas do Paraná (SIM-AM). Através de

processos integrados, a ferramenta deve permitir a elaboração de orçamentos nos

padrões da Caixa Econômica Federal (DTB), disponibilizando todasas tabelas SINAPI,

SEOP, DER, DNIT, DEINFRA e outras que possam ser integradas.

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”

7.1. A empresa contratada para fornecimento do Software deverá:

7a. Cumprir o Termode Referência na sua totalidade, responsabilizando-se pelo

perfeito cumprimento doobjeto do contrato,
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7.1.2. Seguir normas, políticas e procedimentos do Município de Três Barras do

Paraná e órgãos relacionados relativosà execução do objeto.

7.1.3. Comunicar o Município de Três Barras do Paraná, por escrito, quaisquer
anormalidades que interfiram nas condições para perfeita execução do objeto

contratado, propondo as ações corretivas necessária

7.1.4. Contratar, se for o caso, mão de obra especializada, qualificada e em

quantidade suficiente à perfeita execução deste objeto, em seu nome e sob sua

responsabilidade, sem qualquer solidariedade do Município de Três Barras do

Paraná, cabendo-lhe efetuar todas as obrigações trabalhistas, bem como seguros e

quaisquer outros necessár.os. 5

7.2. A contratada deverá indicar o nome de, pelo menos, um funcionário (com número de

telefone para contato), responsável pelo atendimento das demandas que podem surgir,

paraocaso de não atendimento de alguma condição ou cláusula contratual e possíveis
esclarecimentos

7.3. Fornecer treinamento, senipre que necessário ao operador da Contratante para

operar o sistema, de modo a permitir a utilização de todas as suas funcionalidades,

responsabilizando-se, inclusive, por assessoria durante a vigência do contrato, para
esclarecer dúvidas e sanar problemas de compatibilidade, desempenho e utilização.

74. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas

mencionadas, será licitado na modalidade de Pregão Eletrônico, com critério de Menor

Preço por item, executado pelo regime de empreitada por preçounitário (valor mensal),
visando oferecer serviços em conformidade com as necessidades do Departamento de

Engenharia.

7.5. Características do Sistema- (Sistema 3D de controlee gestão da obra):

7.5.1, O sistema deve conter os seguintes módulos:

a) Ferramenta de desenho 3D BIM integrada;
b) Ferramenta WEB Cloud Service integrada.

7.5.2. Módulo de Desenho 3D:
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a) Deve ser instalado individualmente em cada computador.

b) Desenvolvido para utilização em desktop, é necessário uma chave de

autenticação do usuário para funcionar.

c) Sistema profissional completo para criação rápida e fácil de mrodelos

tridimensionais de edificações.
d) Permite avaliação e apresentação de propostas atravésde passeios virtuais,
geração automática de plantas, cortes e elevações, e criação de imagens
renderizadas de alta qualidade.

e) Possui sistema CAD 2D e 3D simultâneo de alto desempenho com objetos

arquitetônicos parametrizados
f) A partir do modelo tridimensional, pode gerar automaticamente plantas

baixas, plantas de cobertura, cortes e elevações.

£) Os desenhos gerados são vetoriais e podemser editados pelo usuário.

h) Configurações ajustáveis de acordo com preferências: altura do plano de

corte, cores, espessura das penase padrões de preenchimento com hachuras.

i) Definições iniciais baseadas na norma NBR-6492.

. Requisitos Básicos do Sistema 3D:

a) Sistema operacional: Microsoft Windows;

b) Placa de vídeo aceleradora com 4GB de cache;

c) Processador: Intel i7;

d) Memória: 16 GB;

e) Gabinete com fonte ATX.

7.5.4. Ferramenta WEB Cloud Service Integrada:
a) Totalmente integrada coma ferramenta de desenhos 2D/3D.

b) Acesso ilimitado de usuários.
c) Possibilidade de modificar orçamentos, criar etapas complementares, gerar
planilhas nos padrões do Paraná Edificações e Caixa Econômica Federal.

d) Acesso através de navegadores Google Chrome, Safari ou Firefox, utilizando

conexão de internet.
e) Informações integradas coma gestão municipal de convênios.

f) Controle de prazosde vencimentos de convênios, contratos de empreiteiras
e solicitações técnicas.
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Simeão

£) Geraçãode ordensde serviço, memorial descritivo automático dos itens da
obra, criação de novos orçamentos com itens atualizados, ofício de medição e

termo de recebimento da obra com informações integradas ao Tribunal de
Contas do Estado do Paraná.

7.5.5. Requisitos Básicos do Sistema WEB:

a) Sistema operacional: Microsoft Windows, MacOS ou Linux;
b) Acesso à internet;

c) Navegador: Firefox, Google Chrome ou Opera. a

7.5.6. Controle Mobile para iOSe Android:

a) Aplicativo destinado a prefeitos,secretários e administradores.

b) Visualização em temporeal de obras em fase de projetos, em execução,

paralisadas, em atraso, por fonte de recursos.

€) Dados do contrato, fornecedor, engenheiros responsáveis, prazos é valores.

d) Visualização defotos da medição da obra junto com gráficos de previsto e

executado.

7.5.7. Requisitos Básicosdo Sistema Mobile:

a) Sistema operacional iOS 5+ ou Android 8+;

b) Acesso à internet;

€) Aparelho de celular ou tablet com tela de 5"+.

7.6. Funcionalidades doSistema:

7.6.1. Para a Engenharia:
a) Cadastro completo do responsável técnico das obras.

b) Visualização nos relatórios e definição automática de nível de acesso.

c) Cadastro de informações da obra, como tipo, classificação, descrição,

localização, coordenadas geográficas.
d) Composição do orcamento utilizando itens SINAPI e SICRO, informe do BDI

e memorial de cálculo.

e) Cadastro de classificação de obrae tipo de obra.

f) Cadastro de área total da obra e suas unidades de medida.

B) Geração de QRCode para ser utilizado na placa da obra.
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h) Cadastro de recursos federais e tabelas de referência de preços atualizadas
periodicamente.

i) Possibilidade de geração de novos orçamentos a partir de existentes,

inclusão de BDI, atualizaçãode valores de orçamentos, alteração no mês de

referência de custos.
j) Criação de grupose subgrupos nos orçamentos.
K) Cálculos de BDI detalhado com quantitativos mínimos, médios e máximos

para cada componente do BDI,

1) Geração de relatórios em extensões PDF e XLS.

. Parao Planejamento:
a) Cadastro de cronograma da obra mês a mês

b) Informar percentuais ou valores mês a mês para cálculo automático dos

valores de repasse e contrapartida.
c) Importação de cronogramas a partir de arquivos em Excel.

d) Cadastro de eventograma e quantitativos para planejamento de execução e

pagamentos.

e) Cadastro de itens como cotaçãoe vinculação a fornecedores.

f) Cadastro de composições próprias e importação de composições de

arquivos em Excel.

£) Consulta rápidade itens sem vínculo a orçamento.

h) Geração de planilhas em Excel para análise e preenchimento de valores.
à) Importaçãode orçamentos do Excel para o sistema.

J) Geração automática de memorial descritivo da obra.

k) Alteração de usuários de acesso à obra e remanejo de orçamentos

intermunicipais.

1) Configuração de modelos de etapas e análise das etapas da obra.

m) Verificação das movimentações da obra e geração de relatórios gerenciais.

7.6.3. Para a Fiscalização:

a) Cadastro do diário da obra.
b) Recebimento provisório e conclusão da obra.

c) Cadastro dos quantitativos medidose geração de relatórios.
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d) Detalhamento de item contratado e validação de detalhamento enviado

pelo cliente.

e) Agendamento de medições.

7.6.4. Para o Tribunal de Contas:

a) Cadastro de licitações, contratado, contratos, bem público vinculador,

cartório, registro de imóveis, responsáveis técnicos, ART da obra e licença
ambiental.

b) Cancelamento de licitação, aditamento contratual, cancelamento de

contrato, início, andamento, retomada e conclusão da obra, e cancelamento

definitivo da obra

c) Integração com sistema de engenharia e obras do município e atendimento
à Lei Nº 14/133 de1 de abril de 2021, Art.19.

7.6.5. Para o Administrador:

a) Cadastro de usuáriose definição de módulos de acesso.

b) Liberação de acesso mobile para responsáveis técnicos e gestores.

7.6.6. Para a Transparência em Obras Públicas:
a) Sistema de acessoilimitado via internet.

b) Informações em tempo real de todas as obras no munici

€) Georreferenciamento de todas as obras com filtro por situação.

d) Dados gerais das obras, acompanhamentos mensais, fotos, gráficos de

indicadores e informações completas da empresa executoraedo contrato.
e) Integração total com o sistema de engenharia e obras do município.

f) Informações disponibilizadas em tempo real no site e portal de

transparência do município.

7.6.7. Módulo móvel: Gestor, Diário e Acompanhamento:
a) Desenvolvido para OS e Android, apresentando resultados em tempo real,
operado offline, sincronizando dados da nuvem.

b) Gráficos de evolução da obra, fotos da medição georreferenciadas,

visualização de contratos e aditivos a vencer, compartilhamentode telas via
Whatsapp, visualização ao vivo das obras.
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€) Fotos ilimitadas da medição com coordenadas georreferenciadas, envio de

áudios e observações, envio de medições online e geração de relatórios de

extrato da medição.
Todos os dispositivos e módulosdo sistema deverão ser integrados utilizando

uma mesma basede dados.

7.7. Requisitos Técnicos:

7.7.1. Quandoda entrega cos serviços, a empresa fornecedora deverá efetuar a en-

trega de maneira satisfatória.

7.7.2. 0 software/sistema deverá apresentar os seguintes requisitos técnicos:

7.7.3. O sistema deverá ficar hospedado em Data Center da proponente que garanta:

a) Acessos e armazenamento de documentos e dados ilimitados sem custo
adicional.

b) Backup dos dados de forma diária atravésda própria ferramenta sem custos

adicionais.

c) Segurança de acesso ao seu banco de dados na rede interna, por meio do

controle de autorizações do bancode dados;

d) Detecção de invasão;

e) Proteção contra fogo (detecção precoce e combate);

f) Proteção contra água (local não sujeito a inundações);

£) Redundância de link;

h) Redundância de energia elétrica;

à) Redundância de ar condicionado. -

7.7.4. O acessoao Sistema deverá servia internet e compatível com osprincipais
navegadores existentes no momento, além de sistemas operacionais (inclusive de

softwares livresexistente no mercado).

7.7.5. O Sistema deverá pessuir acesso pornível de usuário, tendo um administra-

dor responsável por conceder os acessosdos módulos aos demais usuários.
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7.7.6. O Sistema de Gestão de Obras é destinado, especialmente, aos responsáveis

pelo orçamento e acompanhamento da obra. Esse sistema deveconter informações
da obra, tais como: localidade, área e projeto, além do cadastro de orçamentos, cro-

nogramase medições. Tais funcionalidades devem estar acompanhadas de uma fer-

ramenta de utilitários do Sistema para facilitar os processos por meio de redução

proporcional de valores de itens agrupados do orçamento, gerador de planilhas no

formato XLS dos orçamentos e importação de planilhas de orçamentos vindas de

empreiteiras para o Sistema. A ferramenta deverá dispor de um modo que no caso
de um profissional ser usuário em mais de um município, este possa copiar projetos
entre os municípios em que o mesmo atuar.

7.8.1, Não serão aceitas propostas que acrescentar valores ao valor da licença men-
sal proposta nos casos de assistência técnica remota, treinamento e implementações
de novas funcionalidades realizados pela Contratada.

7.8.2. Outros serviços eventuais como novos treinamentose retreinamentos, reins-

es e reconversões serão cobrados medi-talaçõese reimplantações, novas conver:

ante orçamento prévio apresentado ao responsável pelo sistema, e somenteserão
executados após a aprovação.

7.8.3. Em caso de novas implementações de telas e relatórios, a solicitação deverá

ser atendida em até sete dias a partir da data do chamado.

7.84, O suporte técnico deverá ser disponibilizado em horário comercial, de se-

gunda à sexta-feira, das 8h00 às 11:30 e das 13h30 às17h, de modo queo tempo de

espera de atendimento seja inferior a 60 (sessenta) minutos.

7.8.5. Os casos de erros de processamento, em vista de problemas do sistema ou

mesmo ocasionados por fatores externos e considerados urgentes, deverão ser aten-

didos imediatamente, sendo o prazo de solução o mínimo possível e não superior a

48 horas.
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7.8.6. Quanto aos termos de segurança dos dadose ao controle de usuários, deverão

ser observados os regramentos impostos pela norma da ABNT NBR ISO/IEC

27002:2005; Título: Tecnologia da informação - Técnicas de segurança - Código de

pratica paraa gestão da segurança da informação.

8, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.1. A empresa Vencedora deverá atender os requisitos comoseguem:

8.1.1. Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido em favor da

proponente que comproveter prestado para pessoa jurídica de direito público ou

privado, serviços iguais ou compatíveis com o objeto desta licitação. O atestado deve

conter o nome, endereço éotelefone de contato do atestador, ou qualquer outro

meio com o qualo licitador possa valer-se para manter contato com a pessoa
declarante.

8.1.1.1, Entende-se por serviços compatíveis a prestação de serviços que

compreendam o fornecimento desoftwareparagestãoecontroledeobraspúblicas.

8.2. Será convocada a Licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de

até 3 (três) dias úteis, apresentação visando a avaliação técnica do software,a fim de

garantir o cumprimento dos requisitos mínimos obrigatórios.

8.2.1. A adjudicação e homologação do objeto à Licitante, somente ocorrerá após

a comprovação dos requisitos mínimos avaliados durante a apresentação.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO6º, XXIII, ALÍNEA “E'

9.1. O sistema deverá ser instalado e configurado conforme as necessidades do

Departamento de Engenharia do Município de Três Barras do Paraná, atendendo todos os
requisitos apresentados na proposta e demonstração.

9.2. O sistema deverá contemplar um processo estruturado, controlado e melhorado de

forma contínua, considerando abordagens de melhorias tais como padronização de

processos.
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9.3. A melhoria continuada do sistema contribuirá para:
a) Otimização dos recursos, sejam eles materiais, humanos ou financeiros;

b) Fornecimento de ferramentas capazes de propiciar o atendimento dos

princípios da eficácia, eficiência, moralidade, legalidade, economicidade na

condução desta Administração;

c) Prestar contas de forma adequada aos órgãos de controle interno e externo;

d) Orientação em eventuais propostas que necessitam de revisão de preços para
otimizar a economicidade dos recursos;

e) Possuir mecanismos de feedback para melhoria.

9.4. Assim,a contratação deste serviço deverá apoiar à Gestão e ser executados de forma

a propiciar um ganho de produtividade e economicidade garantindo uma estrutura ágil,

eficiente e econômica para execução das obras públicas do Município.

9.5. A Licitante vencedora, sujeitar-se-á a mais amplaeirrestrita fiscalização por parte do

Município, através dos técnicos encarregados e do Fiscal de Contrato, designado a

acompanhar a instalação, treinamentos e funcionalidades do software, prestando
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive sobre os

prazos e condiçõesde utilização do sistema

9.6. A contratada deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para
capacitação dos servidores públicos deste município que irão fazer uso do software, os

treinamentos serão agendados pela Secretaria demandante.

9.7. A implantação dosistema deverá ocorrer no prazo máximo de5 (cinco) dias úteis

contados da emissão da ordem ce compras.

9.8. A solução deverá contemplar a cessão de uso de software, além de manutenção,

atualizaçãoe suporte técnico, por 12 (doze) meses, contadosda assinatura do contrato a

ser firmado.

9.9, As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de receber

correções, novas tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança.
"

9,10. Toda manutenção no sistema (corretiva, preventiva, evolutiva e adaptativa) ficará a

cargoda contratada, sem ônus adicional.
9.11. 0 suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratada a partir da assinatura
do contrato.
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9.12, Deverão ser informados à contratante os contatos dosuporte técnicoda solução, a
ser prestado por meio dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial em dias

úteis, observando, no mínimo, o horário de 07h30min às 17h30min

9,13. Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo o

período de vigência contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas
relacionados ao software contrazado.

9,14, A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocrra de

forma compatível com a solução contratada
9.15. A contratada deverá prestar atendimento à contratante, initerruptamente, nos

horários especificados acima para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição,
incidente ou problema comasolução em até 2 (dois) dias úteis.

9.16. O suporte on-line deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e

proporcionar o referido acesso cuando solicitado, mediante autorização do órgão;

9.17. As manutenções programadas deverão ser comunicadas à prefeitura deste

Município comantecedência de 05 (cinco) dias úteis.
9,18, As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas com as justificavas para
tanto, a fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos níveis de

serviços e condições contratuais.

9.19. A solução deverá ser provida de requisitos de segurança, como controle de acesso,

autenticação com o uso de credenciais usuário e senha.
º

9.20. A contratada não poderá se utilizarda presente contratação para obter qualquer

acesso não autorizado às informações,

9.21. A contratada não poderá veicular publicidade acerca do fornecimento a ser

contratado, sem prévia autorização, porescrito, do Município.

9.22. É de responsabilidade da contratada garantir a integridade e o sigilo das

informações porventura contidas em equipamentos que sejam retirados das

dependências do Paço Municipal para realização deserviços de suporte técnico;

9.23. A contratada é responsável civil, penal e administrava quanto à divulgação indevida

ou não autorizada de informações, realizada por ela ou por seus empregados,
9.24,É de responsabilidade da contratada garantir que as informações por ela obtidas em

decorrência da execução desta contratação sejam mandas em sigilo, não podendo ser
divulgadas, exceto se previamente acordado, por escrito, entre as partes contratantes.
9.25. Os custos com impostos, taxas, fretes e demais despesas serão de responsabilidade
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da empresa vencedora.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO 6º, 8 XXIII, ALÍNEA “G”

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços,
condicionados a apresentação de Nota Fiscal, acompanhada das certidões de regularidade
fiscal e trabalhista.

10.2. O pagamento será realizado em12 (doze) parcelas mensais iguais, ou seja, o valor

total do item, resultante do processo licitatório, será dividido em 12 parcelas mensais de

mesmovalor.

10.3. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

10.4,0 pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes
do fornecimento.

10.5. Não haverá reajustes durante a execução do contrato de 12 meses de vigência do

contrato.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR - ARTIGO 6º, INCISO XXIII,

ALÍNEA “H”

11.1. O processo licitatório ocorrerá na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo
avaliação MENOR PREÇO, empreitada por preço UNITÁRIO.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “J”

12.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrãoà conta dos recursos
das seguintes dotações orçamentárias:

a) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.39.00

b) 05.02.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.40.00

13. PRAZO DE ENTREGAE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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13.1. A empresa contratada ficaobrigada a realizar a liberaçãodo sistema via web e a

criação de usuários no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da emissão da

ordem de compras.

13.2. Caso a Contratada não entregue os serviços adjudicados no prazo estipulado, será

aplicadoas sanções previstas na legistação.

13.3. A contratada deverá corrigir o objeto entregue em desacordo com as especificações

no prazo máximode 24 (vinte e quatro horas), contadas do momentoda solicitação.

13.4, Eventuais atualizações feitas no sistema não poderão causar interrupção nouso da

contratante, ou se causar deverão ser realizados fora do horário de expediente (07h30min
às 17h30min).

13,5. O prazo de contratação, tanto da cessão de uso do software como a locação dos

equipamentos é de 12 (doze) meses contados da assinatura do mesmo e poderá ser
prorrogado, devidamente justificado e fundamentado.

13.6. 0 objeto deste Termo de Referência será recebido, por fiscal designado,da seguinte
forma:

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da

conformidade do produto com a presente especificação;
b) Definitivamente, em até 5 (cinco) dias após a verificação da qualidade e

consequente aceitação.

13.741. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste documento.

14. PENALIDADES

14.1, A Licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente pelas

seguintes infrações:
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; É

14.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
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14.14. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

14.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega doobjeto da licitação sem

motivo justificado;

14.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.8. Fraudara licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraudede qualquer natureza;

14,1,10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013

14.1.10.,1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os

atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por
pessoas jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou

estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei

e as seguintes sanções:

a) Advertência, send» aplicado exclusivamente pela infração administrativa

de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de

penalidade mais grave;

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato,

por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital

e em seus Anexos, limitados a 30% (trinta porcento) do valor contratual,

sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de

15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Três Barras do

Paraná;

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos IL IL IV, V, Vie Vil do caput do

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanção, pelo prazo máximode 3 (três) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII, IX, X, XI

eXII do caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Il, HI, IV, V, Vi e VII do caput do referido

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no $ 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimode 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

d1)A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica,

sendo sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal

designado.

142.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas

cumulativamente, conforme dispõeo Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.

14.2.2. Se a multa aplicadae as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

14.2.3. As aplicaçõesde quaisquer das sançõesprevistas não excluem, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.2.4. Na aplicação das sançõesserão considerados:

a) A natureza e a gravidadeda infração cometida;

b) As peculiaridadesdo caso concreto;

c) Ascircunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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menção

14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultadaa defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) diasúteis, contado da datade sua intimação.

14.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidose intimará a

Licitante ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contadoda data

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

14.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a Licitante ou

a Contratada poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação.

14.2.6.2, Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada,

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. As Licitantes devem observar e a Contratada deve observare fazer observar, por
seus fornecedorese subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de

ética durante todo o processo delicitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

1- Para os propósitos deste item, definem-seas seguintes práticas:
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a açãode servidor público no

processode licitação ou na execução de contrato;

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influ-

enciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “Prática colusiva”: esquematizarou estabelecer um acordoentre dois ou mais Li-

citantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
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siena
d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indireta-

mente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em

um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva" (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções

ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multila-

teral, como objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçõesde prá-

tica prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir mate-

rialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover

inspeção.

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçõesou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas

deste Edital; (il) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito

de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

1 - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na

forma da Lei, indefinidamente ou porprazo indeterminado, para a outorga de contratos
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento

da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da

execução de contratos financiados com públicos.

16. DA FISCALIZAÇÃOE DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “FP”

16.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá à

Secretaria emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará

o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c

Artigo 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu

substituto legal.

16.1.1. Fica designado como Gestordeste contrato:

a) CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento,

CPF/MF Nº 000.XXX.XXX-95;

16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores
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cnmma oo reudo

a) JEANCARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.XXX XXX-41, fiscal titular.

b) CAMILA CRISTINA THEISEN, Engenheira Civil, CPF Nº 108.XXX-XXX-70, fiscal suplente.

16.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviços realizados. Na

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo

anterior,ofiscal suplente assumirá a funçãoaté o retorno dotitular.

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme

prescritos neste contrato, inclusive com observância à qualidade,e verificando possíveis

desacordos com as especificações doedital.

16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolvertodo e qualquer

caso singular, omisso ou duvidoso não previsto noedital e tudo o mais que se relacione

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou

modificaçãona contratação.

16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser
solicitadas formalmente pela CONTRATADA,à autoridade administrativa imediatamente

superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.

16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que
esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste

Contrato.

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade
única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva

contratação,às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros,

do mesmo modo quea ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual
não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda,

o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento
imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 62/2024

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torna público que às 09:00 HORAS do dia
24 DE JULHO DE 2024, na Bolsa de Licitações do Brasil - BLL (ww w.blLorg.br) “acesso

identificado no link - licitações”, realizará licitação na modalidade PREGÃO, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, regidos pela Lei Nº 14.133/2021, por
meio da utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET, de acordo com

as especificações do edital, para o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

O FORNECIMENTO DE SOFTWARE PARA GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS PÚBLICAS,

INCLUINDO LICENÇA DE USO, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO, A SER

UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO DE TRÊS

BARRAS DO PARANÁ.

Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e anexos

poderão ser solicitados junto ao Departamento de Licitações, no endereço Avenida Brasil,
, Paraná - Telefone (45) 3235-1212 - e-mail:

licitaçãoGtresbarras.pr.gov.br. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos,
poderá ser examinadono Portal da Transparência localizado nositio do Municípiode Três

245, centro, Três Barras do Paran

Barras do Paraná/PR (wwwtresbarrasprgovbr), na plataforma da BLL

(ruwbllorgbr), também poderão ser solicitados através do email

licitacaoGtresbarras.pr.gov.br, ou pessoalmente no endereço citado, das 8h30 às 17

horas.

Três Barras do Paraná-PR, 09 dejulho de 2024.

A
GERSO FRANCISCO Gidso

Prefeito Municipal
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O de Julho de

mil e quarema e reais e quarenta centavos) BMX
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
LTDA(403579690001 39) comos lotes: 76, 77, 124, 134, 143, 148,

164, 172, 225, 325, 367 no valor total de R$ 49,743,30 (quarenta e
nove mil « setecentos e quarentae três reais e trimta centavos) TOP
NORTE COMERCIO DE MATERIAL MECIDO HOSPITALAR

FIRELH(22862531000126) com os lotes: 38, 06,69, 354, 355, 370 no
valor total de R$ 5.667,50 (cinco mil e seiscentos e sessenta e sere
reais e cinquenta cenlavos) ECO FARMAS COMERCIO DE
MEDICAMENTOS LTDA(S5477580000132) com os lotes: 1, 2, 5,

8, 10, 12, 12, 14,20,21,22,23,24,25, 32,33, 35, 36,41, 46, 47,48,
49,50, 51, 60,63, 78, 79, 80, 81, 82, 83,90, 91, 95,99, 105, 107, 108,
109, LO, TIL LIZ, 117, 125, 127, 136, 141, 152, 183, 157, 174, 179,

[84/ 188, 199, 191, 192, 193, 194, 196, 197, 198, 206, 207, 210, 212.

217.224, 233, 243, 248, 249, 255, 260, 263, 268, 299, 301, 317, 318,
24, 331, 353, 356, 387, 358, 359, 360, 371 no valor total de RS

46 542,50 (setecentose quarenta é seis mil c quinhentos e oitenta e
dois reais e cinquenta centavos) SOMA/PR COMERCIO DF.
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA(00656468000139) com os
lotes: 64. 67, 71. LIS, I21, 130, 143, 146, 155, 161, 171, 180, 202,

203, 227, 224, 229, 254, 269, 276,

279,
289, 29], 332, 336 no valor

texal de R$ 55.841,35 (cinquenta e cinco mil e oitocentos e quarenta e
um reais e trinta € cinco centavos) CLAUDETE DOS SANTOS
POSSAMAI & CIA LTDA(!1327892000156) com os lotes: 138 no
valor total de R$ 37.990,00 (trinta e sete mil e novecentos « noventa
mas)G? COMERCIO DE MEDICAMENTOS.

A(76474930001 10) com s lotes: 231 no valor total do R$
W$$50.00 (quatorze mil é quinhentos e oitenta reais) DIMEBRÁS
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA (56081482000106) comos
lotes: 27 no valor total de R$ 651,20 (seiscentos e cinquenta e um
reais e vinte centavos) DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
BACKES LTDA(25279552000101) comos lotes: 3, 34, 54, 70, 87.
88, 102, 106, 120. 133, 165, 175, 195, 199, 211, 220, 226, 242, 245,
246, 261, 266, 274, 284, 290, 327, 339, 340, 342, 350, 362 navalor
total de R$ 93.412,00 (noventae três mil e quatrocentos e doze reais)

sete

TRÊS BARRAS DO PARANÁ(PR), terça-feira, 9de julho de 2024

GERSO FRANCISCO GUS
Autoridade de Promotor

so

Publicado por:
Vanessa Macagman

Código Identificador:0D774106

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2024

Geese synsistano essas
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ torsa público
para todos os interessados, quealicitação na modalidade PREGÃO,
forma ELETRÔNICA, dotipo MENOR VALOR UNITÁRIO, por
meio da utilização de recunos de tecnologia da informação — |
INTERNET. vbjeticando o REGISTRO DE PREÇOS PARA |
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DF GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PARA COMPOSIÇÃO DA MERENDA

S INSTITUIÇÕES DE
ICIPAL, marcada

ESCOLAR A SER FORNE
ENSINO DA REDE

TFICAÇÃO
REFERÊNCIA).
Informações « esclarecimentos relativos ao Edital, modetas, sdendos e

anexos poderão ser solicitados junto ao Departamento de Licitações,
no endereço. Avenida Brasil, 245, cemro, Três Barras do Paraná,
Paranã  Telefonc (45) 3235-1212 ema:

licitaçãoratresbarras.pr.gov.br. O FEdital é seus respectivos modelos,
adendo + anexos, paderá ser examinado no Portal da Transparência
Incalizado no sitio do Município de Três Burras do ParanáPR
Ev dresbarras, pr gov.br), na plataforma da BLL (www-bllore.be),
também poderão ser solicitados atravis do mail
ficitacaoratresbarras.pr,gov.br, ou pessoslmente no endereço citado,

das Sh30 às 17 horas

al dos Municípios do Paraná + ANO XI | Nº 3063

Três Barras do Paraná R. 09 de julho de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Carlos Sniczko.

Código Identificador:D5237F1D

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

O MUNICÍPIO DETRÊS BARRAS DO PARANÁ toma público
que às 09:00 HORAS do dia 24 DE JULHO DE 2024, na Bolsa de
Licitações do Brasil - BLL (www bllorg.br) “acesso identificadono
Jink — licitações”, realizará iitação na modalidade PREGÃO, forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO UNITÁ
pela Lei Nº 14.1332021. por meio da ut
teenologia da informação—INTERNE icordo com ss
espeificações do edita, para o CONTRA: EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE
SOFTWARE PARA GESTÃO E CONTROLE DE OBRAS
PÚBLICAS, INCLUINDO LICENÇA DE USO,
TREINAMENTO ESUPORTE TÉCNICO, A SER UTILIZADO
PELO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DO MUNICÍPIO
DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ.
Informações e esclarecimentos relativos ao Edital, modelos, adendos e
anexos poderão ser solicitados junto ao Departamento de Licitações,
no endereço Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paranã,
Paraná Telefone (45) 3335-1212 nai
licitaçãoriresbarras pr gov br. O Edital e seus respectivos modelos,
adendos e anexos. poderá ser examinado no Portal da Transparêne
localizado no sitio do Município de Três Barras do ParanaPR
(wwetresbarras pr.gov.br), na plataforma da BEL (wwwblLorg.br),
também poderão ser solicitados através do comail
licitacao(diresbarras pr.gov br, ou pessoalmente no endereço citado,

“as $h30às17 horas,
Três Barras do Paraná-PR, 09 de julho de 2024

Gt; SO FRANCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

ESTADO DO PARANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNAS DO PARANÁ

ANÇAS EDEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E!
PLANEJAMENTO.

DECRETO Nº 222 DE 09 DE JULHO DE 2024
Dispõe sobre retificação da concessão de aposentadoria voluntária
por idade e tempo de contribuição aofa) servidor(a) públicota)
municipal pelo RegimePróprio de Previdência Social e dá outras
providências.
MARCO ANTONIO BALDÃO, Prefeito de Tunas do Paraná,
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pela
Lei Orgânica em seu amigo65, inciso VI, e pelo artigo 30, inciso 1, da
Constituição Federal, CONSIDERANDO a Instrução1º 6,875/2024
expedida pela CAGE

—
Conrdenadoria de Acompanhamento de Atos

de Gestão — do Tribunal de Contas do Estado do Paranã, toma público
o seguinte
DECRETO
Art 1º, Fica revificado o artigo 2º doDecreto Municipal nº 1862019,
que dispõe sobre o valor inicial dos proventos do benefício de
aposentadoria valuntária por idade e tempo de contribuição concedido

à servidora ZÉLIA CASSOL, matricula nº 632, ocupante do cargo
efetivo de Técnico de Enfermagem.


